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1 Introdução  

As Nações Unidas (NU) estão a organizar uma 

conferência sobre Desenvolvimento Sustentável a ter 

lugar no Rio de Janeiro, Brasil, de 4 a 6 de Junho de 

2012. Esta conferência terá lugar 20 anos depois da 

Cimeira da Terra em 1992, na mesma cidade, donde o 

nome Rio+20. 

As comissões económicas regionais da ONU irão 

organizar uma série de Reuniões Regionais 

Preparatórias intergovernamentais, em preparação da 

conferência do Rio+20. O Conselho Internacional para 

a Ciências (ICSU) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO) decidiram organizar cinco seminários regionais sobre ciência e tecnologia (C&T) para 

colher contribuições da comunidade de C&T para as reuniões regionais sobre o Rio+20. 

O ICSU, junto com a Federação Mundial das Organizações de Engenharia (WFEO), é um dos 

parceiros co-organizadores do grande grupo da Comunidade de Ciência e Tecnologia (um dos 

nove grupos interessados que participarão activamente no processo Rio+20), e por isso estará 

bem posicionado para dar contribuições científicas e tecnológicas às reuniões regionais 

intergovernamentais. 

A UNESCO, como a única agência das Nações Unidas com um mandato específico para 

promoção da ciência, também está bem posicionada para dar informações específicas de carácter 

regional ao processo Rio+20. 

O Seminário Regional Rio+20 para África foi organizado conjuntamente pelo Escritório Regional 

para África do ICSU (ICSU-ROA) e pelo Escritório Regional para África de Ciência e Tecnologia 

da UNESCO em Nairóbi, Quénia, em parceria com e com os apoios do Applied Centre for Climate 

and Earth Systems Science (ACCESS), da Fundação Nacional de Pesquisa (NRF) da África do 

Sul, da Academia de Ciências da África do Sul (ASSAf), bem como dos Departamentos Sul-

Africanos de Ciência e Tecnologia (DST), de Assuntos Ambientais (DEA) e de Desenvolvimento 

Social (DSD). A nível global, outros parceiros que enviaram representantes ao Seminário foram a 

Federação Mundial de Organizações de Engenharia (WFEO) e o Conselho Internacional para as 

Ciências Sociais (ISSC). 

O Seminário, que teve lugar no Hotel St. George, Pretória, África do Sul, de 30 de Maio a 1 de 

Junho de 2011, teve a participação de 69 pessoas de toda a África e doutros continentes. Teve 

como objectivo criar uma plataforma para cientistas naturais e sociais, e engenheiros africanos, 

prepararem contribuições dos Grupos Influentes2 de C&T de África, como uma posição regional a 

ser apresentada durante as Reuniões Intergovernamentais Preparatórias do Rio+20, que serão 

organizadas pela Comissão Económica das Nações Unidas para África (UNECA) em Outubro de 

2011. 

Os objectivos principais do seminário eram: 
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Á Preparar posições consensuais como contribuição concertada da comunidade científica e 

tecnológica regional para a Reunião Regional Intergovernmanetal Preparatória para África.  

Á Promover um diálogo ciência-política a nível regional, antes da Reunião Regional 

Preparatória. 

Á Promover um diálogo multi-sectorial com outros Grupos Influentes, incluindo os do comércio e 

indústria. 

Á Identificar temas a serem apresentados na Conferência do Rio+20 em 2012, para mostrar as 

contribuições da ciência para o desenvolvimento sustentável. 

Este documento é uma compilação das actas do seminário, e expressa o ponto de vista da 

comunidade científica e tecnológica africana no que respeita aos três temas principais do Rio+20:  

i. Economia Verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da erradicação da 

pobreza; 

ii. Quadro Institucional para o desenvolvimento sustentável; e 

iii. Desafios Novos e Emergentes para um desenvolvimento sustentável. 

As quatro questões principais para alcançar os resultados desejados, que foram abordadas 

durante o seminário foram: 

Á Quais são as questões consideradas prioritárias para o Rio+20, considerando o perfil traçado 

pela Assembléia Geral das Nações Unidas (AG NU) para o Rio+20 em 2012? 

Á Quais são as necessidades em ciência e tecnologia da região, de modo a melhor poder 

contribuir para o seu desenvolvimento sustentável e para os esforços internacionais das 

ciências da sustentabilidade? 

Á Quais são as principais contribuições da ciência, tecnologia e engenharia para um 

desenvolvimento sustentável às escalas local, nacional e regional? 

Á Que papel podem desempenhar os diferentes intervenientes e os grupos influentes para 

fomentar a ciência e tecnologia regionais para um desenvolvimento sustentável, e quais são 

as suas necessidades em termos de ciência e tecnologia? 

O seminário foi estruturado em cinco partes, como se segue: 

i. Parte 1: Abertura e panorâmica geral dos trabalhos 

ii. Parte 2: Discussões paralelas, temáticas, em grupo 

iii. Parte 3: Outras discussões e debates em plenário 

iv. Parte 4: Sessões especiais (jantares e visita de campo) 

v. Parte 5: Sessão de encerramento 
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2 Abertura e Panorâmica Geral dos Trabalhos  

2.1 Cerimónia de Abertura  

2.1.1 Boas -vindas e Introdução  (Edith Madela -Mntla)  

A Drª Edith Madela-Mntla, Directora do Escritório Regional para África do 

ICSU, deu as boas-vindas aos participantes e expressou a sua satisfação 

pelos eforços por eles feitos para participar no seminário, apesar das suas 

agendas muito carregadas. Nos seus comentários introdutórios, ela 

apresentou os antecedentes do Rio+20, começando na Conferência de 

1992 no Rio de Janeiro. Ela informou que foram conseguidos alguns 

progressos na abordagem dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 

(ODMs), mas também advertiu que há ainda vários desafios a enfrentar, especialmente em África. 

Ela voltou ainda a sublinhar que, durante a Conferência do Rio +20, serão avaliados os progressos e 

as lacunas na realização dos ODMs; será revisto o compromisso político para com os ODMs, e 

enfrentar-se-ão os desafios emergentes associados à realização dos ODMs. 

2.1.2 ICSU (Ameenah Gurib -Fakim)  

A Profª. Gurib-Fakim, Presidente do Comité Regional 

do ICSU para África, mostrou que a mensagem da 

Cimeira da Terra ocorrida no Rio de Janeiro em 1992 

foi uma chamada de atenção para a humanidade, e 

apelou a nada mais nada menos que uma 

transformação das nossas atitudes e comportamentos 

como agentes que irão introduzir as necessárias 

mudanças. Agora, vinte anos após a Cimeira da Terra, 

a ONU procura ajudar os governos a re-pensar o 

desenvolvimento económico e a encontrar caminhos 

para parar com a destruição de recursos naturais não substituíveis e com a poluição do planeta. 

Ela relembrou alguns passos importantes dados pela Humanidade desde a Cimeira da Terra em 

1992, que incluem o acordo e a aceita­«o da defini­«o do termo ñdesenvolvimento sustent§velò, o 

nascimento da Agenda 21 e o impulso do movimento ambiental e conservacionista, que fizeram 

uma nova avaliação sobre a fragilidade do Sistema Terra. Ela referiu ainda que os principais 

desenvolvimentos são a criação do Fundo Global para o Meio Ambiente3, as Convenções sobre 

Diversidade Biológica, Desertificação e Alterações Climáticas, e o acordo sobre os ODMs. 

Referiu ainda que, apesar destes desenvolvimentos positivos, levantam-se desafios novos, maiores 

e mais prementes, que obstróiem o progresso para alcançar o desenvolvimento sustentável. 

Referiu que os imperativos morais e sociais para o alívio da pobreza necessitam que lhes seja 

conferida maior urgência e atenção, e que as decisões sobre investimentos estrangeiros exigem 
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cada vez mais que se tenha em conta o equilíbrio entre os ganhos obtidos da exploração dos 

recursos naturais e a sustentabilidade ecológica, no que toca ao desenvolvimento sócio-

económico. Ela identificou as alterações climáticas como a mais importante ameaça individual ao 

desenvolvimento que a Humanidade enfrenta, e reiterou a necessidade de as parcerias se 

adaptarem às alterações climáticas e mitigarem os seus impactos. Também referiu que o crescente 

fosso de conhecimentos entre o norte e o sul afecta negativamente o desenvolvimento científico e 

sugeriu que um mundo multipolar de ciência obriga a novos tipos de colaboração científica, com o 

apoio dos mídia e da revolução das tecnologias de informação e comunicação (TIC). 

A Prof. Gurib-Fakim tembém referiu que o ICSU, como um proeminente organismo científico a 

nível mundial, está estrategicamente posicionado para assumir estes novos e emergentes 

desafios. Ele pode desempenhar um papel único e principal na mobilização da ciência para 

benefício da sociedade, impulsionando uma colaboração científica e participativa, considerando a 

dimensão de género da ciência, fornecendo assessoria independente de qualidade a todas as 

partes interessadas, bem como assegurando que as recomendações políticas integrem os 

melhores conhecimentos disponíveis em todas as ciências naturais, sociais e engenharias. Ela 

abordou os óGrandes Desafiosô do ICSU e do ISSC, que se baseiam em cinco princípios: previsão, 

observação, confinamento, resposta e inovação. 

2.1.3 Comentários da UNESCO (Joseph  Massaquoi)  

Nos seus comentários, o Prof. Massaquoi, Director do Escritório Regional 

da UNESCO para a Ciência e Tecnologia para África, comentou sobre a 

importância que a UNESCO dá ao processo preparatório da Conferência 

da ONU no Rio de Janeiro em 2012, e explicou como os vários sectores de 

programa da UNESCO estão envolvidos em várias consultas a terem lugar 

em várias partes do Mundo. Ele assinalou que a parceria entre a UNESCO 

e o ICSU vem desde a fundação da UNESCO, e que as duas instituições 

têm usado a sua parceria para promover o crescimento e o uso ético da 

ciência, e para garantir que o conhecimento científico e as opiniões dos 

cientistas são tomadas em consideração em grandes conferências onde os problemas globais são 

discutidos. Ele referiu que esta parceria culminou com a co-organização de vários seminários 

regionais para permitir aos cientistas das diferentes regiões dar contribuições para as 

deliberações e resultados da reunião do Rio+20, através da integração dos conhecimentos 

científicos disponíveis nas recomendações políticas. 

O Prof. Massaquoi referiu que as opiniões conjuntas da Comunidade Científica Africana 

representada no seminário serão apresentadas numa reunião preparatória de alto nível de 

ministros africanos e numa reunião de funcionários séniores, as quais serão coordenadas pela 

UNECA antes do fim de 2011. Ele referiu que este seminário é o início dum processo que 

certamente levará a políticas e declarações saídas do Rio+20 que tomarão em conta a 

capacidade científica de África e as suas necessidades para prosseguir em direcção ao 

desenvolvimento sustentável. 

Ele referiu que as discussões sobre desenvolvimento sustentável ao nível global tocam em muitas 

questões que exigem uma abordagem multi-disciplinar, envolvendo uma aplicação combinada de 

várias formas de conhecimento, habilidades e perícia. Ele enfatisou que a UNESCO está bem 

posicionada para levar a cabo programas que abordarão o problema do desenvolvimento 
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sustentável, e para proporcionar uma liderança global de modo a que a ONU aglutine uma 

variedade de conhecimentos e habilidades profissionais. Notou que, em anos recentes, a 

UNESCO canalisou uma quantidade significativa dos seus recursos para questões ambientais 

relacionadas com o desenvolvimento sustentável. Ele descreveu o trabalho da UNESCO e realçou 

alguns dos seus programas que incluem ciências ecológicas, ciências geológicas, hidrologia, 

engenharias, energia sustentável, bem como ciências marinhas. Também mencionou que a 

UNESCO está a dar assistência técnica de modo a permitir aos estados-membros, a não só 

reverem as suas actuais políticas de ciência, tecnologia e inovação (CTI), como ainda a 

formularem novas políticas, se elas não existirem ainda, e ainda a dar aos funcionários 

governamentais capacidades para formularem, implementarem e monitorarem essas políticas. 

Ele lembrou aos participantes que o resultado da Conferência do Rio+20 será a aprovação de 

políticas sobre várias questões, e que a comunidade científica de cada região tem a 

responsabilidade de assegurar que essas políticas tenham bases científicas sólidas. É, assim, 

importante que este seminário vise assegurar que as políticas emanadas do Rio+20 possam ter 

em consideração as necessidades de África. Ele encorajou os participantes a identificar questões 

prioritárias para o desenvolvimento sustentável no continente, e abordar as questões das 

fraquezas da ciência na região. 

2.1.4 Declaração d o Conselho Internacional das Ciências Sociais (Heide Hackmann)  

A Srª Hackmann, Directora Executiva do Conselho Internacional das Ciências Sociais (ISSC), 

enfatizou a importância deste seminário como uma plataforma para estimular o diálogo entre os 

cientistas naturais e sociais, bem como por dinamizar a colaboração entre as diferentes 

organizações e instituições envolvidas. Ela referiu algumas iniciativas que foram lançadas durante 

os últimos dois anos e que lidam com assuntos relacionados com mudanças ambientais globais, 

investigação sobre o Sistema Terra, e ciência da vulnerabilidade, notando que o principal objectivo 

destas iniciativas foi o de ter uma visão da agenda da 

investigação para a próxima década, promover a 

implementação e discutir os Grandes Desafios. Estas 

iniciativas reconheceram as ciências sociais como um 

componente importante na abordagem dos desafios 

globais, e mostraram a necessidade de os cientistas 

sociais serem envolvidos, desde o início, em qualquer 

projecto de investigação, para ajudar a enquadrar as 

questões a serem investigadas e trabalhar em diálogo 

constante com os cientistas naturais ao longo de todo o 

projecto. 

Ela descreveu o ISSC como uma organização baseada em membros, cujo papel é promover a 

prática e a aplicação das ciências sociais e do comportamento em todas as partes do mundo, e 

garantir a sua representação global. Os membros incluem associações ou uniões internacionais, 

academias nacionais de ciências sociais, conselhos nacionais de investigação em ciências 

sociais, associações regionais de ciências sociais, bem como outras agências ou fundações 

nacionais e internacionais com grandes interesses em ciências sociais. 

Ela referiu que o ISSC está envolvido noutras iniciativas, trabalhando de perto com outras 

organizações internacionais, que incluem o ICSU e a UNESCO, bem como com outras 
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organizações-irmãs nas áreas de humanidades. Referiu que o ICSU também tem as suas próprias 

iniciativas quando trabalha com organizações doadoras, como a Sida-Suécia, em que procura 

estabelecer uma forma de fortalecer as actividades de vários cientistas sociais em todo o globo. 

2.1.5 Declaração do Centro  de Estudos Aplica dos para a Ciência dos Sistemas Clima 

e Terra (Neville Sweijd)  

Nas suas observações, o Dr. Sweijd explicou a razão de o ACCESS estar interessado em 

questões a serem discutidas no Rio+20, razão essa que levou a que o Centro se decidisse a ser 

um parceiro activo na organização do seminário. Ele abordou o conceito de mudança e 

vulnerabilidade ambiental, e explicou como as mudanças climáticas afectam negativamente as 

comunidades pobres e as pessoas economicamente desfavorecidas no continente. Ele apontou 

para a realidade da devastação que resulta das mudanças ambientais globais, e como as 

comunidades estão mal adaptadas à variação e mudança, uma situação exacerbada por uma 

pobre gestão ambiental, más políticas de desenvolvimento, mudanças nas regras de jogo e uma 

amnésia de gerações. 

Ele discutiu sobre o papel dos Centros de 

Excelência, como o ACCESS, em apoiar na 

mitigação e adaptação das comunidades vulneráveis 

aos efeitos adversos das mudanças ambientais. 

Discutiu ainda sobre o programa da NRF/DST sobre 

Arquitectura dos Grandes Desafios da Mudança 

Global, desenhado para integrar os resultados da 

ciência para se debruçar sobre as pessoas e as 

questões ambientais globais. O ACCESS procura 

desenvolver uma perspectiva africana sobre 

questões globais do Sistema Terra, e por isso gostaria de trabalhar com todos os países 

africanos. 

Os programas do ACCESS para 2012-16 incluem progamas educacionais e de treino, de 

pesquisa e desenvolvimento, bem como serviços e produtos. Espera-se que os programas 

educacionais e de treino venham a produzir uma nova geração de cientistas do Sistema Terra. 

2.1.6 Abertura Oficial pela Ministra dos Assuntos da Água e Ambientais (Hon. Edna 

Molewa)  

No seu discurso de abertura, S.Exª Srª Molewa disse que 

o seminário ocorre num momento oportuno, quando a 

comunidade internacional está a trabalhar no sentido de 

encontrar soluções para os desafios associados com a 

implementação da agenda do desenvolvimento 

sustentável. Ela disse que, desde a adopção da Agenda 

21 há vinte anos atrás, o tempo foi marcado por uma 

grande tentativa de implementar programas de 

desenvolvimento sustentável. Referiu que durante a 

Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável em 

2002 em Joanesburgo, África do Sul, foram dados passos largos para o estabelecimento duma 



 

7 

clara linha de acção para a implementação da Agenda 21, conhecida como o Plano de 

Implementação de Joanesburgo (JPOI), tendo havido, ao longo dos anos, progresso na 

implementaçãode alguns objectivos contidos no JPOI e aindo nos ODMs. Notou, contudo, que 

como em muitas outras regiões, África ficou para trás no que respeita o atingir e o implementar a 

Agenda do Desenvolvimento Sustentável, particularmente no que se refere aos ODMs. Referiu 

que a capacidade de África em atingir os ODM requer intervenções contínuas a nível 

internacional, regional, nacional e local, apoiadas pela ciência e economia do conhecimento. 

A Ministra assinalou que os actuais desafios múltiplos de insegurança alimentar, aquecimento 

global e recessão económica inverteram alguns dos ganhos conseguidos para se cumprir com a 

Agenda do Desenvolvimento Sustentável, referindo que África está na extremidade da 

encruzilhada dos impactos desses desafios. Ela apreciou a oportunidade dada pelo Rio+20 para 

avaliar o progresso alcançado até agora, identificar algumas falhas de implementação e chegar a 

um acordo sobre soluções para abordar os desafios novos e emergentes. 

Ela reconheceu que o Seminário Regional para África 

sobre o Rio+20 proporciona uma plataforma para a 

comunidade científica e tecnológica do continente se 

envolver em temas e formular opções políticas para os 

decisores políticos, que visam acelerar a implementação 

da agenda do desenvolvimento sustentável em África. A 

Ministra apelou aos participantes do seminário para 

formularem e apresentarem medidas e soluções 

inovadoras, que seriam fundamentais para uma transição 

para um uso mais eficiente dos recursos. Ela também 

referiu que, uma vez que o conceito de economia verde (em que a comercialização da CTI 

constitui um fomentador geral) está a ganhar força na arena internacional, é necessário explorar 

em detalhe os benefícios tangíveis desta transição para se atingir o objectivo primordial do 

desenvolvimento sustentável, que é erradicar a pobreza e contribuir para uma Agenda de 

Desenvolvimento Sustentável. Ela reiterou a necessidade de se explorar mais o potencial da 

economia verde para acelerar a convergência dos três pilares do desenvolvimento sustentável 

(económico, social e ambiental). Ela destacou a importância da pesquisa científica e da interface 

política como fulcral para dar as necessárias informações, dados e análise científica dos desafios 

emergentes para permitir processos de tomadas de decisões políticas baseadas em evidências 

científicas. 

No quadro institucional, a Ministra enfatizou a necessidade de se reforçar o alinhamento, 

coordenação e colaboração entre as agências das Nações Unidas, a fim de acelerar a realização 

dos objetivos e metas contidas no JPOI. Ela também expressou a necessidade de se reforçar as 

estruturas existentes de modo a se desenvolver um quadro institucional funcional e eficiente, que 

garanta a coesão e colaboração de esforços, sem a sua duplicação. A Ministra considerou que 

este seminário iria tentar fornecer modelos que reforçariam o quadro institucional para o 

desenvolvimento sustentável, levando em consideração o equilíbrio de ambas as abordagens 

bottom-up e top-down. 

Ela referiu que o desenvolvimento sustentável é provavelmente o desafio mais difícil que a 

Humanidade já alguma vez enfrentou, e para alcançá-lo é necessário que as questões 

fundamentais sejam tratadas de imediato aos níveis local, regional e global. Ela ressaltou que em 



 

8 

todas as esferas, o papel da ciência e da tecnologia é crucial, e que tanto o conhecimento 

científico como tecnologias apropriadas são essenciais para resolver os problemas económicos, 

sociais e ambientais que tornam insustentáveis os caminhos actuais de desenvolvimento. A 

Ministra advertiu ainda que, para se ultrapassar o fosso de desenvolvimento entre o norte e o sul, 

e para aliviar a pobreza, bem como garantir a todos um futuro mais equitativo e sustentável, é 

necessária uma abordagem integrada que, duma forma global, integre o conhecimento científico 

existente e o novo. 

A Ministra desejou a todos os participantes sucessos nas suas deliberações, estando plenamente 

convicta de que elas trarão atempadamente contribuições concretas para a Reunião Preparatória 

Regional Africana para o Rio+20. A seguir, declarou aberto o Seminário Regional de África para o 

Rio+20. 

2.2 Panorâmica Geral  

2.2.1 Historial e Introdução  à Iniciativa Rio+20  (Alice Abreu)  

A Profª. Abreu, Coordenadora Regional da Iniciativa do ICSU para 

o Rio+20, fez uma breve descrição do ICSU, dos seus membros e 

dos seus mandatos. Ela explicou que o ICSU mobiliza 

conhecimento e recursos da comunidade científica internacional 

para fortalecer a ciência internacional em benefício da sociedade, 

e que as suas actividades se centram em três áreas: Colaboração 

Internacional na Pesquisa, Ciência para Política, e Universalidade 

da Ciência. 

Depois de abordar os objectivos e temas do Rio+20, a Profª. 

Abreu mencionou que o Comité Intergovernamental Preparatório 

da Conferência organizou uma série de encontros preparatórios, e que serão organizadas 5 

reuniões preparatórias regionais pelas Comissões Económicas e Sociais das Nações Unidas, 

onde participar«o todos os óGrupos Principaisô identificados na Agenda 21 (Rio 1992). 

O ICSU, juntamente com a Federação Mundial das Organizações de Engenheiros (WFEO), é o 

parceiro co-organizador do Grupo Principal da Comunidade Científica e Tecnológica, desejando 

assim garantir que a melhor ciência disponível, incluindo as ciências sociais, seja integrada nas 

recomendações políticas que saírem do Rio+20, e que as políticas relevantes de lá saídas tenham 

em consideração as necessidades da ciência a nível internacional e nacional. 

A Profª Abreu apresentou os objectivos do ICSU para o Rio+20, que incluem olhar para a 

necessidade de maior acção para o desenvolvimento sustentável, integrando em recomendações 

políticas o melhor conhecimento disponível nas ciências naturais, sociais e de engenharia, em 

recomendações políticas, fortalecendo a ciência e tecnologia para o desenvolvimento sustentável, 

e apoiando a formação, investigação e monitoramento de programas que contemplem o 

desenvolvimento sustentável. 

A Profª Abreu descreveu as actividades do ICSU e dos seus parceiros na preparação do Rio+20, 

que incluem, entre outras, cinco seminários regionais de ciência e tecnologia (Ásia-Pacífico, 

América Latina e Caribe, África, Região Árabe e Europa), a confer°ncia ñO Planeta sob Pressãoò a 

ser realizada em Londres em Março de 2012, a definição de políticas e livros brancos, e o fórum 
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de Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável, que decorrerá em paralelo com a 

Conferência Rio+20 sobre desenvolvimento sustentável. 

Ela discutiu a contribuição da ciência e tecnologia para o desenvolvimento sustentável e salientou 

que para os seminários regionais sobre o Rio+20, as duas questões de grande relevância a serem 

abordadas pela comunidade científica e tecnológica são: (i) como é possível reforçar a ligação 

entre educação, ciência e política a fim de se garantir uma detecção atempada de crises 

emergentes e a tomada rápida de acções em resposta às mesmas? e (ii) para além das medidas 

que já estão a ser implementadas pelos países, que medidas adicionais são necessárias para lhes 

permitir fortalecerem a sua resiliência aos choques provocados pelos novos e emergentes 

desafios? 

Ela expressou confiança de que o resultado deste seminário seria um documento expressando o 

ponto de vista da comunidade científica e tecnológica africana sobre os principais temas do 

Rio+20, retratando as posições acordadas, e que constituirá uma contribuição concertada da 

comunidade científica e tecnológica regional para a Reunião Intergovernamental Regional 

Preparatória. 

2.2.2 Processo Geral Preparatório Regional de África para o Rio+20 (Charles M Akol ) 

O Sr. Akol apresentou os antecedentes para o Rio+20, começando com a Conferência de 1992 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED), onde foi aprovada uma 

agenda para o meio ambiente e desenvolvimento 

(Agenda 21). Ele enumerou as actividades que se 

desenvolveram após a adopção da Agenda 21, incluindo 

o estabelecimento da Comissão da ONU para o 

Desenvolvimento Sustentável (UNCSD) e a Cimeira 

Mundial de 2002 sobre Desenvolvimento Sustentável, 

em Joanesburgo, bem como os eventos que levaram à 

decisão de se organizar a Conferência Rio+20.   

Ele explicou que o processo regional preparatório 

africano, liderado pela UNECA, tem por objectivo orientar 

e preparar os países africanos para, em conjunto, 

coordenarem as suas preocupações e prioridades, as quais estar expressas nos resultados da 

Conferência. Ele destacou que os preparativos a nível regional devem ter como objectivo facilitar 

uma coordenação e consultas eficazes para garantir que África se prepara adequadamente para a 

Conferência com um consenso sobre as áreas prioritárias-chave para o desenvolvimento 

sustentável do continente. Referiu ainda que a estratégia de implementação do processo 

preparatório regional se destina a espelhar o mesmo processo da Cimeira Mundial sobre 

Desenvolvimento Sustentável (WSSD). Este processo é coordenado pela UNECA, usando uma 

abordagem de parcerias que envolve organismos continentais, como a Comissão da União 

Africana, a Agência de Planificação e Coordenação da Nova Parceria para o Desenvolvimento de 

África (NEPAD), o Banco Africano de Desenvolvimento, as Comissões Económicas Regionais, as 

Agências da ONU, bem como parceiros para o desenvolvimento. As principais actividades, 

funções, responsabilidades e prazos de participação de parceiros no processo preparatório foram 

claramente definidos. 
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Como caminho a seguir, o Sr. Akol focou a necessidade de fortalecer o envolvimento de todos os 

parceiros e partes interessadas, para garantir que as preocupações e prioridades de África 

estejam adequadamente consideradas, em especial no que respeita em colmatar o fosso da sua 

implementação. 

2.2.3 Palestra de Abertura sobre Economia Verde  (Cecilia Kinuthia -Njenga)  

Durante a sua palestra, a Sra Kinuthia-Njenga definiu Economia Verde como uma economia que 

resulta num aumento do bem-estar humano e da equidade social, ao mesmo tempo que reduz 

significativamente os riscos ambientais e os problemas ecológicos. Explicou que a iniciativa da 

Economia Verde nasceu de múltiplas crises e da escassez acelerada de recursos. É um veículo 

económico para o desenvolvimento sustentável, podendo contribuir para a redução da pobreza. 

Ela representa um novo paradigma económico que pode levar ao crescimento da renda e do 

emprego, sem o perigo de riscos ambientais. 

A Sra Kinuthia Njenga chamou a atenção dos participantes para o relatório sobre Economia Verde 

do Programa Ambiental das Nações Unidas (UNEP), intitulado "Rumo a uma Economia Verde, 

Caminhos para um Desenvolvimento Sustentável e Erradicação da Pobreza", que foi lançado 

antes do Rio+20. Este relatório foca maneiras inovadoras de reduzir a pobreza e de promover um 

desenvolvimento sustentável. O relatório sugere que investindo 2% do Produto Interno Bruto (PIB) 

em 10 sectores-chave da economia ï agricultura, construção, fornecimento de energia, pescas, 

silvicultura e indústia, incluindo eficiência energética, turismo, transportes, gestão de desperdícios 

e de água ï pode despoletar-se um crescimento mais verde e inteligente, ao mesmo tempo que 

se combate a pobreza. Tal investimento constituiria a transição para uma economia verde, 

definida como de baixo carbono, de eficiência de recursos e socialmente inclusiva. 

O relatório sugere ainda que, investindo na eficiência do capital natural, recursos e energia, pode 

levar a maiores taxas de crescimento do PIB com o tempo, a uma maior riqueza, a emprego 

decente e a pobreza reduzida. A economia verde pode criar emprego remunerado nos sectores de 

agricultura, silvicultura, transporte e energia. O relatório indica ainda que, com o tempo, uma 

economia verde poderia estimular o crescimento económico, que excederia os níveis de comércio 

como crescimento económico usual, mantendo as reservas de capital natural. 

A Sra Kinuthia Njenga apontou a 

necessidade de desenvolver e 

implementar políticas públicas 

inovadoras e construtivas, que possam 

criar um ambiente favorável para os 

mercados, e direccionar investimentos 

do sector privado para uma transição 

para uma Economia Verde. Estas 

condições incluem quadros regulatórios sólidos, remoção de subsídios prejudiciais, tributação e 

mecanismos de mercado inteligentes - que alterem os hábitos dos consumidores e promovam a 

inovação verde - e investimentos públicos em capacitação e formação, ao mesmo tempo que se 

reforça da governança internacional. 

Ela notou que o investimento em sectores verdes-chave está a aumentar, constituindo 

actualmente 19-22% do PIB total global por ano, mas os investimentos em sectores-chave cada 

vez mais verdes necessitam de aumentar. Expressou ainda a necessidade de mecanismos e 
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ferramentas inovadoras adicionais, tais como o Fundo de Clima Verde, pagamentos pelos 

Departamentos de Ecossistemas, bem como elaboração de relatórios sobre aspectos ambientais, 

sociais e de governança. 

2.2.4 Palestra sobre Quadro Institucional (John Mugabe)  

Na sua revisão sobre disposições institucionais, o Prof Mugabe discutiu o 

ressurgimento do interesse e os déficits de iniciativas de CTI desde a 

UNCED, bem como os conceitos de CTI, o desenvolvimento e desafios da 

África, juntamente com as lições a aprender. Ele notou com preocupação 

que, vinte anos após o Rio, não há disposições institucionais para aplicar 

a ciência e tecnologia existentes para enfrentar uma vária gama de 

desafios, em especial desafios do desenvolvimento humano. Ele atribuiu o 

crescimento da riqueza nos países ocidentais ao investimento em 

instituições de investigação e em contactos que dinamizam a diversidade 

institucional. Também mencionou que o desenvolvimento não se trata de acumular recursos de 

capital, mas sim de liberdade e que a ciência é uma questão social. 

O Prof. Mugabe notou que após a UNCED 1992, o volume de conhecimentos científicos e 

tecnológicos cresceu imenso, mas mais numas regiões do globo do que noutras. Também referiu 

o aparecimento de novas disciplinas como resultado da fusão de disciplinas. A nível nacional, 

reconheceu que, nos últimos anos, um grande número de países africanos criaram ministérios 

e/ou departamentos para questões de CTI. 

No entanto, o Prof Mugabe também salientou alguns desafios e déficits de iniciativas de CTI que 

surgiram desde a UNCED 1992. Eles incluem: a falta de clareza conceptual e liderança 

epistémica, ou de apoio especializado adequado na implementação de processos, bem como a 

inércia política atrasando o desenvolvimento, a adopção e implementação de políticas de CTI; os 

compromissos políticos limitados e não fiáveis, bem como deficiências institucionais; e limitação 

da CTI para a pesquisa e o desenvolvimento, negligenciando a produção e aplicação do 

conhecimento incorporado em produtos e processos; e a introdução de novos processos e/ou 

produtos num sistema sócio-económico. 

Ele referiu que em África, o crescimento económico no início e meados dos anos 2000 não se 

traduziu necessariamente em desenvolvimento humano. A pobreza, fome, falta de liberdades 

políticas, insegurança, corrupção, desigualdades sociais e económicas, doenças, etc., ainda 

persistem em muitos dos países do continente. Ele lamentou o facto de África exportar matérias 

primas em bruto, a preços baixos, e importar produtos transformados a preços altos. O 

desenvolvimento de ministérios ou departamentos na maioria dos países africanos ainda se 

concentra em limitados aspectos económicos de desenvolvimento, e a CTI é tratada como factor 

adicional ou residual do desenvolvimento. A CTI não é integrada nas políticas e planos de 

desenvolvimento da maioria dos países africanos. Um outro desafio é a dependência excessiva 

em fontes externas de capital para a ciência e para o desenvolvimento, e para o contacto com alta 

tecnologia, mas com pouca actividade inovativa. 

O Prof. Mugabe enfatisou a necessidade crucial de se ter o conceito certo de CTI para o 

desenvolvimento sustentável, uma vez que ele é importante para orientar a formulação e 

implementação de políticas, bem como da sua aplicação prática. Há necessidade de criar o 
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sentido de propriedade4 local e de envolver efectivamente o sector privado, o que vai promover o 

desenvolvimento, difusão e inovação tecnológicas. 

2.2.5 Palestra sobre Novos e Emergentes Desafios (Hillary I Inyang)  

O Prof. Inyang assinalou a baixa esperança de vida em África, apesar do 

crescimento do PIB registado no continente nos últimos 20 anos. Esta baixa 

esperança de vida é atribuída à pobre qualidade de vida, bem como ao stress físico 

e emocional, de entre outros factores. Para remediar esta situação, têm de ser 

tomadas algumas medidas para melhorar o desenvolvimento sustentável, identificar 

áreas de abordagem, bem como implementar programas de intervenção com 

efeitos mensuráveis. O Prof. Inyang propôs áreas-chave para um desenvolvimento 

sustentável, nomeadamente: desenvolvimento sócio-económico, gestão 

demográfica, gestão de recursos ambientasi/naturais, e equidade social. Ele mostrou como é que 

os recursos naturais, os sistemas de infraestruturas físicas, os sistemas de apoio a processos e 

decisões, e os sistemas de serviços e governança, estão ligados à planificação, análise, 

manutenção e melhoramento de sistemas. 

O Prof. Inyang mostrou como a economia africana evoluiu entre 2000 e 2009, com a maioria dos 

desenvolvimentos económicos variando de 100% a 125%. Ele observou que, apesar do 

crescimento e estabilização do PIB africano nos 5.0%-5.5%, há cenários de evolução com 

ligações importantes a persistentes e emergentes desafios do desenvolvimento sustentável no 

continente. Os cenários de evolução económica incluem o aumento de inter-relações entre os 

sistemas financeiros, diminuindo as reservas de recursos naturais, aumentando o fosso entre 

África e outras regiões do globo no processo fabril, bem como mantendo persistentemente baixos 

níveis de comércio interno e de investimentos entre os países africanos. 

Em termos da base científica e tecnológica, foram identificados, entre outros, os seguintes 

cenários: degradação da ciência e tecnologia como apoio às base para o desenvolvimento 

económico de África; aumento de africanos qualificados na Diáspora; intensificação da 

concorrência global em ciência e tecnologia com África ficando para trás; crescimento modesto no 

estabelecimento de redes entre instituições de ensino superior existentes e em formação à escala 

continental; avanços em sistemas de observação da Terra e sistemas de TIC por cabo em África 

para o acesso/análise de dados; baixa e perda de consciência sobre a herança tecnológica da 

África; e evolução de fortes sociedades profissionais com ligações a agências internacionais na 

área da ciência e tecnologia. 

O Prof. Inyang realçou sete áreas-chave para promover o desenvolvimento sócio-económico 

sustentável, que incluem o desenvolvimento e implementação de políticas sólidas, o 

desenvolvimento de manuais de orientação tecnológica, a promoção de incentivos de mercado, o 

aumento da vontade política, a implementação dos planos ambientais nacionais e regionais; e 

promoção de programas de educação em CTI em todos os níveis da sociedade. 

                                                
4
 NT ï Ownership no original. 
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3 Sessões Paralelas - Discussões Temáticas em Grupos 

3.1 Linhas de orientação para as Sessões em Grupo  

Explicando o processo para as sessões em grupo, a Drª 

Madela-Mntla abordou as questões relacionadas com os 

três temas do seminário, bem como com as quatro 

questões a serem discutidas. Ela explicou a estrutura das 

discussões em grupo. Cada grupo deveria abordar um só 

dos três temas. Para cada tema haveria uma 

apresentação principal, seguida de discussões abertas 

moderadas por um presidente da sessão. As discussões 

procurariam responder às quatro questões seguintes: 

i. Quais as questões principais do Rio+20, consideradas pela comunidade científica e 

tecnológica da região, tendo em consideração o perfil definido pela Assembléia Geral das 

Nações Unidas (AGNU) para o Rio+20 em 2012? 

ii. Quais são as necessidades para a ciência e tecnologia da região, de modo a serem 

capazes de melhor contribuir para o desenvolvimento sustentável da região, e para os 

esforços internacionais para a ciência da sustentabilidade? 

iii. Quais são as maiores contribuições da ciência, tecnologia e engenharia para um 

desenvolvimento sustentável às escalas local, nacional e regional? 

iv. Que papel podem as diferentes partes interessadas e os Grupos Influentes desempenhar 

para o fortalecimento da ciência e tecnologia regionais com vista a um desenvolvimento 

sustentável, e quais as suas necessidades em termos de ciência e tecnologia? 

Os resultados das sessões em grupo seriam usadas para esboçar as recomendações do 

seminário, que seriam apresentadas para consideração à Reunião Preparatória Regional, quando 

for preparada a declaração de posição do continente. 

Na sessão plenária que se seguiu às sessões paralelas, cada um dos grupos de discussão 

apresentou relatórios detalhados das suas discussões, bem como recomendações para 

contribuições para a Reunião Intergovernamental Preparatória Africana do Rio+20, que será 

organizada pela UNECA em Outubro de 2011. 

Para facilitar a preparação duma posição concertada para essa Reunião, foi criada uma Comissão 

Central de Redação para consolidar as recomendações propostas pelos grupos, e esboçar as 

recomendações para as discussões e resoluções da Reunião Intergovernamental Preparatória 

Regional. O relatório resumido desta comissão é apresentado no Anexo 1. 

3.2 Economia Verde  

3.2.1 Apresentação Principal  (Vuyani Lingela)  

Para orientar a discussão em grupo sobre Economia Verde, o Dr. Lingela apresentou a 

experiência da África do Sul nesta área. Ele argumentou que a Economia Verde não só abre 

oportunidades para reduzir as emissões de gases de efeito estufa, e reduzir, reutilizar e reciclar o 
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lixo, mas também apresenta novas oportunidades para a 

transferência de tecnologia e inovação para melhorar a 

capacidade tecnológica de um país para criar novas 

indústrias. 

Ele indicou que a Economia Verde é uma das prioridades 

do goverso sul-africano, e que isso pode ser visto em 

várias políticas da África do Sul, que incluem o Quadro 

Nacional para o Desenvolvimento Sustentável, aprovado 

pelo Conselho de Ministros em 2008; a Estratégia 

Nacional para as Mudanças Climáticas em 2004; o esboço do Livro Verde da Resposta Nacional 

às Mudanças Climáticas, de 2010; o Plano de Recursos Integrados de Dezembro de 2009; o 

Plano e Acção da Política Industrial, de 2010; o Livro Verde sobre Planificação Estratégica 

Nacional; e o Imposto sobre o Carbono e Quadro para a Reforma Fiscal Ambiental. Além disso, 

ele deu uma panorâmica sobre as principais áreas-foco da Economia Verde e programas 

relacionados no país. Em relação ao potencial do sector de energias renováveis em contribuir 

para a transição para a economia verde, o Sr. Lingela indicou que as energias eólica, solar, 

hídrica, de biomassa e geotérmica podem contribuir significativamente para a creação de 

empregos ñverdesò. 

Mais adiante, o Sr. Lingela compartilhou as experiências da Coreia do Sul e da Alemanha em 

Economia Verde. Esta informação foi usada para enfatizar a quantidade de oportunidades de 

aprendizagem a nível internacional provenientes doutros países, em termos de identificar o que 

funciona e o que não funciona para uma Economia Verde, de transferências de conhecimentos e 

capacidades, e de co-investimentos em bens e serviços ambientais. 

3.2.2 Discussão  

A discussão que se seguiu à apresentação centrou-se na resposta às quatro questões principais 

levantadas acima. Um sumário das recomendações surgidas destas discussões foi incluído no 

relatório da comissão central de redação (Anexo 1.C.2.1).  

 

3.3 Quadro Institucional  

3.3.1 Apresentação Principal  (Elizabe th Rasekoala)  

Na condução das discussões do grupo sobre Quadro Institucional, a Dra. Rasekoala fez uma 

breve contextualização do que deve ser abordado no tema para que ele possa realmente ter um 

cariz africano. Ela observou que os desafios da África para o desenvolvimento sustentável estão a 
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aumentar a cada dia e, na tentativa de dar um cariz mais 

africano à discussão deste tema, ela recomenda 

questões adicionais dignas de serem analisadas 

juntamente com as outras quatro perguntas que o 

seminário deve abordar. Ela sugeriu que os membros do 

grupo também deveriam olhar para as limitações do 

actual sistema de governação, dada a sua incapacidade 

em contribuir para o desenvolvimento social, económico 

e ambiental de África. Ela questionou se o actual quadro 

institucional no continente consegue abarcar os 

problemas de África para um desenvolvimento 

sustentável, e convidou o grupo a discutir a pertinência 

do actual sistema para o desenvolvimento sócio--económico e em responder às necessidades de 

desenvolviemnto ambiental do continente, e a discutir também sobre a posição de África. 

Em relação às modalidades de interacção entre ciência e política, a Dra. Rasekoala destacou que 

os pareceres científicos, que existem em convenções ambientais internacionais e acordos a nível 

global, são fornecidos a essas instituições através de dois tipos de mecanismos, i.é., pareceres 

científicos e organismos de acessoria científica. Os mecanismos de avaliação científica 

estabelecem o estado da arte do conhecimento sobre um dado problema, enquanto que os órgãos 

de acessoria científica fornecem, numa base contínua, os pareceres científicos para a 

implementação de uma dada convenção por parte do organismo internacional de implementação 

dessa convenção. Ela sugeriu que o impacto e a evolução da implementação devem ser 

estudadas e registadas num relatório a ser periodicamente actualizado para reflectir os avanços 

da mesma. 

No que respeita ao conhecimento e pesquisa multi-disciplinares, ela convidou o grupo a identificar 

os quadros institucionais do continente que deveriam promover os melhores conhecimentos 

científico e de engenharia, bem como envolver cientistas de países em desenvolvimento e 

desenvolvidos. Ela defendeu uma pesquisa integrada que seja multidisciplinar e orientada para 

um problema, procurando abordar os pilares sócio-económico e ambiental do desenvolvimento 

sustentável. Isso iria desenvolver as relações entre os actores das áreas das ciências naturais, 

sociais, de engenharia, economia e outros importantes actores interessados. Ela enfatizou que os 

quadros institucionais devem procurar promover programas de pesquisa que são definidos por 

meio de amplas abordagens participativas, envolvendo todos os intervenientes da comunidade 

científica, dos sectores público e privado, bem como organizações da sociedade civil. 

Ela sugeriu que, para o desenvolvimento sustentável no continente ter sucesso, ele deve 

desenvolver políticas de enquadramento coerentes a nível nacional, regional e global que 

envolvam todos os sectores. Estas políticas devem ser baseadas em dados científicos sólidos e 

devem reflectir os avanços científicos e de inovação tecnológica, económica e social do 

continente. Ela destacou a importância do compromisso, ambição e sentido de urgência políticos 

para abordar objectivos sócio-económicos e ambientais integrados em ambos os sectores público 

e privado do continente. 

Ela recomendou que as instituições internacionais de desenvolvimento ambiental e sustentável 

devem apoiar iniciativas de capacitação nos países em desenvolvimento do continente, bem como 

partilhar conhecimentos e tecnologias. Ela também salientou que o investimento no ensino 
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superior pode ser melhorado através de redução do fosso Norte-Sul em capacidade científica e 

tecnológica, bem como da construção de fortes pontes entre os pilares económico, social e 

ambiental do desenvolvimento sustentável e as suas respectivas instituições a nível global, 

regional, nacional e sub-nacional. 

3.3.2 Discussão  

Um sumário das recomendações surgidas destas discussões foi incluído no relatório da comissão 

central de redação (Anexo 1.C.2.2). 

3.4 Desafios Novos e Emergentes  

3.4.1 Apresentação Principal  (Bob Scholes)  

Na sua apresentação, o Dr. Scholes destacou que África 

está exposta a e afectada por problemas das mudanças 

climáticas, os quais têm acelerado a perda de 

biodiversidade, com efeitos prejudiciais para algumas das 

comunidades africanas. Ele referiu que há muito poucos 

progressos nos esforços para atenuar problemas, como a 

desertificação, e destacou que esse progresso lento pode 

ser devido à ausência de um órgão científico consultivo 

para aconselhar os decisores políticos. Ele observou que 

não tem havido muito progresso para alcançar as metas de desenvolvimento sustentável definidas 

em reuniões anteriores, e que não houve nenhum esforço concertado para envolver os cientistas 

nos problemas do desenvolvimento sustentável. 

Considerando que não tem sido feito muito para se enfrentarem os desafios que têm estado 

recentemente no centro das atenções, o Dr. Scholes chamou a atenção do grupo para o facto de 

que a identificação de desafios novos e emergentes não significa que os velhos são menos 

importantes. De entre os desafios, ele manifestou a necessidade de promover o estatuto e a 

participação das mulheres nas diferentes áreas científicas, de engenharia e tecnológicas, bem 

como a integração dos sistemas de conhecimento indígena no ensino de ciências, com a devida 

documentação de processos e procedimentos para a 

reprodutibilidade ou duplicação. 

Ele destacou o potencial papel do ensino superior e das 

instituições de pesquisa na descoberta científica e na 

disseminação de informação científica e tecnológica entre 

todos os principais interessados do continente. Ele 

recomendou que as poucas actividades de investigação que 

acontecem no continente devem ser documentadas e 

traduzidas em políticas e/ou inovação. A falta de ligação 

entre a política, a ciência e a compreensão dos benefícios 

da ciência para a sociedade é matéria de preocupação e 

deve ser tratada como assunto de urgência. Ele ressaltou 

que o continente precisa de reavaliar o modo como se faz a 

educação científica a partir do nível do ensino primário, e 
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desenvolver uma plataforma que permita uma permuta eficaz de descobertas científicas e 

tecnológicas entre cientistas, decisores políticos e a comunidade. 

Ele enfatizou que os cientistas do continente precisam de desenvolver as suas capacidades para 

melhor se articularem e comunicarem os seus trabalhos e projectos, definindo os papéis que cada 

interessado iria jogar. 

3.4.2 Discussão  

Um sumário das recomendações surgidas destas discussões foi incluído no relatório da comissão 

central de redação (Anexo 1. C.2.3). 

4 Outras Discussões em Plenário  

4.1 Apresentando Boas Pr áticas  

4.1.1 Boas Pr ática s em Economia Verde (Dorah Nteo)  

Na apresentação sobre as iniciativas em 

Economia Verde, a Sra Nteo apresentou o 

panorama da Economia Verde na África do Sul, 

seus programas e mecanismos, bem como os 

fluxos de financiamento e as parcerias 

estratégicas. Ela definiu Economia Verde como 

um sistema de actividades económicas que 

resultam na melhoria do bem-estar humano, ao mesmo tempo que não expõe as futuras gerações 

a riscos ambientais significativos ou a escassez ecológica. Ela é caracterizada por um aumento 

substancial de investimento em sectores verdes, suportados por reformas políticas a ela 

conducentes. 

A Sra Nteo apresentou o Plano Estratégico do Governo Sul-Africano para Médio Prazo, para o 

período 2009-14, o qual destaca o que o governo pretende fazer ao longo de um período de cinco 

anos. Ela apontou que um dos resultados deste plano será o país a crescer no sector verde e a 

criar empregos ñverdesò. O plano apresenta a nova via de crescimento para a nação, com base 

em cinco motores de crescimento, dos quais a Economia Verde é um deles. Foi referido que a 

Economia Verde está enraizada nos documentos do governo ao mais alto nível, sendo um 

problema abordado em todos os departamentos e sectores governamentais. 

Ela destacou que através do Plano de Acção de Política 

Industrial, foi identificado um certo número de questões 

do foro industrial para a implementação por parte do 

Departamento de Comércio e Indústria da África do Sul, 

onde um dos seus sectores procura desenvolver um 

sistema de indústria verde, o qual agregará todos os 

desafios novos e emergentes relacionados à economia 

verde e às mudanças climáticas. 

A Sra Nteo apresentou o que a África do Sul tem feito em 
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termos de operacionalização do conceito de Economia Verde, observando que o sector ambiental 

tem no país uma série de iniciativas em Economia Verde que são programadas com base 

projectos concretos. Ela definiu e destacou nove áreas-chave onde estão a ser implementados a 

nível nacional programas emblemáticos de Economia Verde. 

Ela descreveu o mecanismo de Economia Verde, ilustrando a plataforma de colaboração entre 

instituições financeiras públicas e privadas com o objetivo de fazer avançar a agenda da economia 

verde e apoiar os programas prioritários no país. Ela detalhou o plano do programa de recursos, 

confrontando-o com os recursos existentes, bem como identificou as lacunas na execução do 

programa. Ela também destacou as oportunidades de recursos propostos para a Economia Verde, 

dando aos investidores e doadores oportunidades de apoiar um programa específico, quer em 

qualquer fase de implementação quer ao longo de toda a sua duração. 

A Sr. Nteo concluiu levantando algumas questões para consideração ao longo das preparações 

para o Rio+20. Elas incluem encontrar um entendimento comum sobre a definição de economia 

verde, enquadramento político e aspectos institucionais. 

4.1.2 Boas Práticas em Quadros Institucionais  (Elizabeth Rasekoala)  

A Dra Rasekoala destacou a importância de se estabelecerem quadros institucionais apropriados 

e funcionais para se conseguir, no continente, um desenvolvimento sócio-económico sustentável. 

Além de os participantes se debruçarem sobre questões de Quadros Institucionais com base nas 

quatro questões apresentadas antes do seminário, ela pediu que abordassem também esse tema 

numa perspectiva africana. Ela apresentou quatro perguntas adicionais para dar um sabor 

africano às discussões. Essas questões são: 

¶ Os desafios para um desenvolvimento sustentável em África estão a aumentar. Quais são as 

limitações do actual sistema de governação dada a sua incapacidade de contribuir para o 

desenvolvimento social, económico e ambiental de África? 

¶ O actual quadro institucional aborda as questões para o desenvolvimento sustentável de 

África? 

¶ O sistema actual é relevante para África? Se sim - quão relevante e porquê então não é bem-

sucedido na promoção do desenvolvimento social, económico e ambiental? Se não - como é 

que pode ser transformado? 

¶ Qual é a posição de África? 

Na apresentação, a Dra. Rasekoala não abordou as melhores práticas para iniciativas ou 

programas específicos, mas destacou sim as melhores práticas, em geral, com base em 

diferentes programas. Ela apresentou as características 

das modalidades, parâmetros e abordagens para as boas 

práticas. 

Na sua opinião, as modalidades para melhores práticas 

incluem uma boa coordenação na investigação e na 

construção de consensos, uma definição clara dos 

problemas e consequências da inacção; reconhecimento 

das incertezas fundamentais nos processo e 

procedimentos; realização de avaliações realistas de 
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riscos de diferentes cursos de acção; junção de cientistas e decisores políticos no centro do palco 

das discussões intergovernamentais; atribuição pelo decisores políticos de financiamento 

adequado para a pesquisa; e aplicação dos resultados das pesquisas na elaboração de políticas. 

Os parâmetros para as melhores práticas incluem: a aplicação do princípio da precaução no 

equilíbrio entre incerteza científica e problemas económicos de curto prazo; desenho de 

protocolos de modo a serem instrumentos flexíveis e dinâmicos, e que possam ser adaptados 

através de avaliações científicas, económicas e tecnológicas periódicas, e responder a condições 

surgidas com a evolução; o empenhamento da indústria na identificação de soluções tecnológicas 

através da cooperação e pesquisa industrial; existência de vontade política por parte dos governos 

nacionais e participação de todos os intervenientes aos níveis nacional, regional e global; e 

monitoramento e avaliação para produzir estruturas robustas, auxiliar na identificação de 

objectivos, assegurar a prestação de contas e melhorar a boa governação. 

No que toca a abordagens sobre melhores práticas, ela destacou: o surgimento do envolvimento, 

interesse e conscencialização públicas, por meio da divulgação pública dos resultados científicos, 

de uma forma acessível e coerente; o papel dos mídia na informação do público e na manutenção 

do interesse sobre questões relevantes ao sector público por um longo período de tempo; 

empoderamento da indústria e de Grupos de Cidadãos para permitir a sua participação; aumento 

da consciência de grupos ambientais e organizações não-governamentais, e promoção da 

investigação para a mudança. 

4.1.3 Grupo de Observação da Terra: a Iniciativa Africana de Coordenação do Ciclo 

da Água  (Sr. Imraan Saloojee)  

O Sr. Saloojee apresentou o Grupo de Observação da 

Terra (GEO) e a sua boa prática que está a ser 

implementada para uma gestão sustentável dos recursos 

hídricos em África. Através da Iniciativa Africana de 

Coordenação do Ciclo da Água (AfWCCI), o GEO tenta 

coordenar e harmonizar os dados e sistemas de 

informação sobre recursos de água doce nas principais 

bacias fluviais de África. O ponto de partida para o GEO 

é um entendimento de que a Terra é um sistema de 

sistemas, onde os eventos que ocorrem numa das partes 

irão afectar outras partes do sistema. Ao longo dos anos, o GEO compilou métodos de obter 

informações para determinar as características físicas de cada um dos componentes do sistema e 

desenvolver novos conjuntos de dados, bem como fontes de informação em torno dos sub-

sistemas. 

O Sr. Salojee apontou que, pela natureza de suas atividades, os seres humanos tornaram-se 

parâmetros geofísicos. Ele ressaltou que as observações sobre a Terra são cruciais para a 

compreensão dos efeitos dos seres humanos sobre o ambiente e para a tomada de decisões 

correctas. O problema actual é que existem muitos sistemas descoordenados de observação e 

sistemas, usando formatos diferentes para armazenar e manipular dados, e dificilmente partilham 

as informações e/ou dados. O GEO procura abordar alguns destes problemas e incentivar a 

investigação conjunta no continente. 
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O Sr. Saloojee descreveu o GEO como um grupo intergovernamental com 87 membros e 61 

organizações participantes. GEO foi lançado pelos dos países industrializados do G8, em resposta 

aos pedidos de acção da Cimeira Mundial de 2002 sobre Desenvolvimento Sustentável, e pelas 

Cimeiras de Observação da Terra. O GEO procura fornecer um quadro no qual pode desenvolver 

novos projetos e coordenar as suas estratégias e investimentos. GEO está encarregue de 

desenvolver o Sistema de Sistemas Globais de Observação da Terra (GEOSS), que é uma infra-

estrutura pública interconectando um diversificado conjunto crescente de instrumentos de 

observação e informação sobre a Terra. O GEOSS tem um plano de implementação de 10 anos que 

se concentra em apoiar os fazedores de políticas, gestores de recursos, investigadores científicos, 

bem como decisores. O Sr. Saloojee abordou as mensagens-chave sobre os desafios que África 

enfrenta no sector da água, que saíram do segundo Simpósio Africano do GEOSS sobre Ciclo da 

Água, realizado na Etiópia em Fevereiro de 2011, levando à formação da AfWCCI. Ele observou 

que a AfWCCI foi criada para responder aos desafios de questões relacionadas com a água e com 

os impactos sócio-económicos causados por desastres relacionados com a água em África. A 

AfWCCI procura desenvolver sinergias e cooperação entre os diferentes projetos sobre o ciclo da 

água que existem no continente, e ajudar os países africanos a superar os problemas enfrentados 

na colecta, análise e difusão da geo-informação relacionada com a água. Destina-se a explorar as 

vantagens das observações sobre a Terra para construir a base para uma capacidade independente 

africana, e estabelecer sistemas sustentáveis de observação da água. 

4.2 Diálogo Grupos Fundamentais /Múlti plas Partes Interessa das 

O diálogo aberto entre os Grupos Fundamentais e as 

múltiplas partes interessadas ocorreu imediatamente 

após a apresentação dos relatórios das discussões em 

grupo (ver secção 2), tendo as discussões se centrado 

nas questões levantadas nos mesmos. O diálogo 

também foi uma oportunidade para se levantarem outras 

questões importantes que possam ter sido omitidas ou 

passadas despercebidas nas discussões em grupo. 

No debate que se seguiu foi sublinhado que qualquer 

transição requer uma reflexão sobre quem somos, de onde vimos e para onde queremos ir. É 

importante encontrar um consenso nacional sobre Economia Verde por meio do diálogo. A 

desertificação e da seca foram identificadas como alguns dos desafios prioritários de África. 

Infelizmente, porém, observou-se que é gasto muito dinheiro com os militares e no combate ao 

terrorismo, uma vez que a ameaça militar e o terrorismo são considerados como os principais 

factores de insegurança. Houve consenso de que a pobreza constitui a principal fonte de 

insegurança na actualidade, necessitando, portanto, de maior atenção e mais recursos. A 

importância do sector privado em inovação para o desenvolvimento sustentável foi destacado 

como fundamental para resolver os problemas do continente. Assinalou-se que a questão principal 

se centra em como transformar o novo conhecimento em produtos e serviços, e como usar a 

ciência para contribuir de forma mais eficiente para o desenvolvimento sustentável. A importância 

de juntar cientistas sociais e naturais para a implementação de projectos de pesquisa multi-

disciplinares foi considerada como fulcral para o desenvolvimento sustentável. Essa necessidade 

foi expressa por um mecanismo para passar da pesquisa tradicional para a trans-disciplinaridade. 
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4.3 Diálogo Político de Alto Nível  

4.3.1 Apres entação Principal  (Joseph Massaquoi)  

Na sua apresentação sobre o diálogo sobre a política de ciência para o desenvolvimento 

sustentável em África, o Prof. Massaquoi colocou perguntas cujas respostas pudessem motivar os 

participantes a dar contribuições para o processo conducente ao Rio+20. Ele ressaltou que, ao 

contrário do princípio que saiu da Cimeira do Rio em 1992, os ODMs que foram posteriormente 

propostos são visíveis porque são específicos, mensuráveis e calendarizados. Ele convidou os 

participantes a apresentar questões específicas, com resultados mensuráveis em prazos 

definidos, a serem entregues aos Chefes de Estado que estiverem presentes na Conferência do 

Rio em 2012. 

Ele fez uma revisão dos objectivos e temas do Rio+20 e discutiu como a ciência pode guiar os 

líderes africanos, bem como capacitá-los a negociar durante a conferência. Sobre a questão do 

desenvolvimento da ciência para o desenvolvimento sustentável, ele observou que as decisões 

devem basear-se sobre se o continente tem capacidade 

de implementá-las ou com base no compromisso de 

ajudar África a desenvolver essa capacidade. Ele 

também referiu que o primeiro objectivo do Rio+20 seria 

alcançado como resultado do processo e o segundo pode 

aindaser alcançado, mesmo antes da Conferência do 

Rio+20. Prof Massaquoi destacou a responsabilidade da 

comunidade científica, que é identificar como a ciência se 

encaixa nos desafios novos e emergentes, bem como 

abordar os dois temas do Rio+20. 

Ele fez duas abordagens sobre a questão de ciência e desenvolvimento sustentável: ciência para 

a política e política para a ciência. Ele ressaltou que na ciência para a política, os Chefes de 

Estado africanos devem ter evidências baseadas em ciência que os informem se determinadas 

questões são ou não de interesse para África, antes de votar a favor ou contra. Na política para a 

ciência, ele destacou a necessidade de se adoptarem políticas que irão capacitar a comunidade 

científica africana a implementar as decisões, assim que elas forem tomadas. 

O Prof. Massaquoi apresentou os objectivos políticos que os Chefes de Estado africanos devem 

ter em mente durante as suas deliberações no Rio+20. O primeiro objectivo seria aumentar o 

crescimento sócio-económico de África no contexto do desenvolvimento sustentável. A estratégia 

será a de fornecer evidências com bases científicas sobre o impacto de várias acções no 

desenvolvimento sustentável. O segundo objectivo político seria certificar-se que os acordos 

assinados durante a Cimeira vão fortalecer a ciência e tecnologia com vista à promoção do 

desenvolvimento sustentável no continente. A 

estratégia deverá apoiar as estruturas nacionais de 

governação e a sua capacitação para a implementação 

de programas de ciência e tecnologia para o 

desenvolvimento sustentável em África. 

O Prof. Massaquoi deu alguns exemplos de perguntas e 

questões políticas que precisam de ser levantadas, e 

notou que a primeira reunião preparatória do Rio+20 
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identificou e reduziu os desafios novos e emergentes para cerca de doze áreas que têm 

implicações científicas e económicas. Neste sentido, questões como migrações humanas e 

desafios da globalização foram vistos como tendo implicações transversais. 

O Prof. Massaquoi destacou que África detém uma quantidade significativa de recursos biológicos, 

geológicos e energéticos, mas o continente não tem capacidade para realizar ou facilitar estudos e 

pesquisas para orientar políticas sobre gestão sustentável dos recursos biológicos e bio-diversidade. 

Ele sugeriu uma estratégia para o continente, que focaria a capacitação dos cientistas locais e 

instituições científicas para realizar estudos nessas áreas, bem como desenvolver recursos 

alternativos a partir dum novo quadro industrial. Como um caminho a seguir, ele indicou que as 

acções típicas que deveriam ser implementadas para melhorar o quandro institucional incluem a 

capacitação em ciência e tecnologia, o fortalecimento do fraco sistema de CTI no continente, bem 

como o fortalecimento de infra-estruturas de formação e pesquisa. 

5 Sessões Especiais 

5.1 Jantar de Recepção de Boa s-Vindas, Oferecido pelo Presidente/Chefe 

Executivo da Fundação Nacional de Pesquisa da África do Sul  

5.1.1 Escritório Regional do ICSU para África (Edith Madela -Mntla)  

A Dra. Madela-Mntla deu uma panorâmica histórica do 

ICSU, e apresentou a sua missão, visão e estrutura 

organizacional. A visão estratégica a longo prazo do 

ICSU é de um mundo onde a ciência é usada para o 

benefício de todos, a excelência na ciência valorizada, e 

o conhecimento científico efectivamente ligado à 

tomada de decisões. Ela explicou que, para atingir esta 

visão, o ICSU desenvolveu um Plano Estratégico para 

2006-2011, em que são identificadas as prioridades-

chave e actividades associadas. Estas actividades 

centram-se principalmente na colaboração internacional na pesquisa, na ciência para a política e a 

universalidade da ciência. A Dra Madela-Mntla apresentou a missão do ICSU, que visa reforçar a 

ciência internacional para benefício da sociedade através da mobilização dos conhecimentos e 

recursos da comunidade científica internacional. 

No que respeita à estrutura organizacional do ICSU, ela chamou a atenção para o papel dos 

Escritórios Regionais do ICSU, que é garantir que a voz dos países em desenvolvimento influencia a 

agenda internacional, e que os cientistas do Sul estejam totalmente envolvidos numa investigação 

internacional orientada pelas prioridades regionais. Ela prosseguiu analisando o papel que o 

Escritório Regional do ICSU para a África jogou no continente, que incluiu a assistência à família do 

ICSU no planeamento estratégico de actividades na região, no aumento da participação de 

cientistas africanos em programas internacionais, bem como o desenvolvimento e a manutenção de 

ligações com as principais partes interessadas científicas em África. 

Ela destacou alguns dos desafios enfrentados pela comunidade científica no continente, entre os 

quais estão os baixos níveis de financiamento da pesquisa, actividades de pesquisa fracamente 
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coordenadas, agravado pela falta geral de dados, equipamento pobre, e falta de habilidades para 

usar correctamente os dados disponíveis para a tomada de decisões. A Dra. Madela-Mntla 

resumiu as actividades do ICSU-ROA, apresentou a estratégia do Escritório e explicou como 

pretende abordar algumas das questões importantes do continente. Ela discutiu projectos 

científicos do ICSU-ROA que se concentram em quatro áreas prioritárias (Energia Sustentável, 

Riscos e Desastres, Saúde e Bem-estar, e Mudança Ambiental Global - incluindo as Alterações e 

Adaptações Climáticas), bem como três projectos de livros e o projecto da Diáspora Africana. Ela 

apresentou e discutiu os parceiros e redes que estão a trabalhar com o ICSU-ROA nesses 

projectos e em outras iniciativas. 

5.1.2 Discurso de Boas -Vindas  (Albert van Jaarsveld)  

No seu discurso de boas-vindas, o Dr. van Jaarsveld, Presidente e 

Director Executivo Chefe da NRF, lembrou aos participantes que o 

continente teve resultados mistos no cumprimento do conjunto dos 

ODMs definidos há uns anos atrás. Ele ressaltou que os desafios que 

estão a ser apresentados às comunidades de investigação vão 

mudando e intensificando-se. Ele observou que há evidências da 

aceleração nas taxas de mudança global, e que há mudanças no 

cenário de financiamento da investigação, como resultado da desaceleração económica.  

Dr. van Jaarsveld informou os delegados que, em 2009, os principais financiadores mundiais de 

pesquisa sobre mudanças ambientais formaram um novo grupo de alto nível chamado de Fórum 

Belmont. Este Fórum visa mobilizar recursos internacionais numa escala que responda ao desafio 

da mudança ambiental global, a fim de catalisar a descoberta de soluções ambientais de base 

científica, e de que a sociedade precise. Ele convidou os cientistas do continente a fazerem uso 

deste Fórum, uma vez que eles trabalham em áreas-chave de pesquisa, e que têm de ser o foco 

da pesquisa ao longo dos próximos 20 anos. 

O Dr. van Jaarsveld comentou que a voz de África está a tornar-se genuína e os seus cientistas a 

tornar-se visíveis na arena global, mas que será necessário muito trabalho duro e de colaboração 

entre os cientistas africanos, para reivindicar a sua autoridade no centro da investigação científica 

internacional. Ele encorajou os cientistas a falar a uma só voz e serem práticos em desenvolver 

metas alcançáveis e objectivas. 

Ele aconselhou os participantes a prepararem um documento cuja mensagem contribuiria para 

uma única e forte voz na Conferência do Rio+20 em 2012, alertando para que uma voz africana 

dividida será uma voz silenciosa. 

5.2 Jantar de Boas -Vindas oferecido pela Ministra do Desenvolvimento Social 

da África do Sul  

5.2.1 Comentários pelo ICSU  (Ameenah Gurib -Fakim)  

Na sua apresentação sobre ciência para a sociedade com uma nova 

agenda para os novos tempos, a Profª. Gurib-Fakim destacou os desafios 

existentes e emergentes que o continente está a enfrentar como um 

obstáculo para atingir o desenvolvimento sustentável. Ela observou que 

esses desafios incluem a pobreza, fome, degradação ambiental e 
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problemas sociais. Ela destacou as mudanças climáticas como um dos desafios que a 

humanidade enfrenta no momento, e mostrou como as mudanças climáticas afectam 

negativamente os padrões sanitários, o ciclo da água e recursos, bem como o ambiente natural; e 

como elas podem levar à perda de biodiversidade e acelerar a distribuição/redistribuição de 

espécies invasivas, entre muitas outras questões. 

A Profª. Gurib-Fakim notar que, enquanto os EUA lideram 

o mundo na pesquisa, países do mundo em 

desenvolvimento estão a fazer muito melhor do que 

outros países desenvolvidos que costumavam ser líderes 

na pesquisa científica. Este desenvolvimento tem sido 

saudado graças à colaboração na pesquisa entre certos 

países. Ela referiu que um dos papeis do ICSU é de 

organizar evidências para convencer os cépticos acerca 

da realidade das mudanças climáticas, bem como 

concentrar-se no desenvolvimento e implementação de 

estraégias tanto de adaptação como de mitigação. No que respeita à pandemia do HIV/SIDA, o 

ICSU tem estado e está a defender iniciativas multi-disciplinares em todas as regiões do globo, e 

a trabalhar com os cientistas sociais e do comportamento. Ela encorajou a comunidade cientifica a 

construir sobre os bons alicerces deixados pelo ICSU. Ela observou que o ICSU está a fortalecer 

a ciência internacional para benefício da sociedade, usando a colaboração na pesquisa como 

motor para o desenvolvimento sócio-económico sustentável, o que ajuda à interacção entre 

cientistas de todas as esferas da vida e promove a sua participação em eventos científicos 

internacionais. Ao longo dos anos, o ICSU tem vindo a dar consultoria científica e independente e 

a estimular o diálogo entre as diferentes partes interessadas (pública, privada e sociedade civil). 

A Profª. Gurib-Fakim destacou que África pode ser e deve ser um produtor e não apenas um 

consumidor de conhecimento e que o continente deve ser activo e não passivo na geração de 

conhecimento e inovação. 

5.2.2 Comentários pela Fundação Nacional para a Pesquisa  (NRF) (Robert Kriger)  

O Sr. Kriger discutiu o panorama científico na África do Sul, bem como a 

ciência, engenharia e política tecnológica a nível nacional. Ele descreveu 

o mandato da NRF como sendo promover e apoiar a investigação através 

de financiamento, do desenvolvimento de recursos humanos e da 

disponibilização das necessárias infra-estruturas nacionais, a fim de 

facilitar a criação de conhecimento, inovação e desenvolvimento em todos 

os campos da ciência e tecnologia, incluindo conhecimento indígena. Ele 

destacou os objectivos da NRF, que incluem o aumento significativo dos 

números de recursos humanos de alta qualidade, conhecimento de alta 

qualidade em áreas prioritárias que abordem as necessidades nacionais e 

continentais de desenvolvimento; utilização do conhecimento, transferência de tecnologia e 

inovação, para garantir benefícios tangíveis para a sociedade, e de infra-estruturas actualizadas, 

essenciais para facilitar o desenvolvimento de recursos humanos e conhecimento de alta 

qualidade. 
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O Sr. Kriger apresentou o novo plano estratégico da NRF (VISÃO 2015 da NRF), que se destina a 

orientar a organização nos próximos seis a sete anos. O plano engloba os valores nucleares da 

organização, os seus objectivos estratégicos e as metas de desempenho que suportam e 

sustentam esses objectivos. A VISÃO 2015 da NRF está desenhada para garantir a excelência 

numa força de trabalho de pesquisa transformada, que defende um ambiente sustentável para 

benefício da presente geração, bem como para as gerações vindouras. 

O Sr. Kriger discutiu a relação entre a visão da NRF, a sua missão e imperativos estratégicos. Ele 

destacou que através da NRF, a África do Sul tem desenvolvido relações bilaterais, trilaterais e 

multilaterais dentro e fora do continente. Ele explicou que as competências centrais da NRF estão 

incorporados no sistema avançado de gestão de bolsas; em práticas modelares de avaliação de 

nível mundial; em experiência de gestão de ciência e tecnologia; em plataformas actualizadas de 

pesquisa; e na capacidade de catalisar cooperação científica, redes e parcerias a nível local e 

internacional. 

5.2.3 Voto de Agradecimento  (Joseph Massaquoi)  

O Prof. Massaquoi apreciou e agradeceu ao Ministro do Departamento de Desenvolvimento Social 

da África do Sul para oferecer o jantar. Ele apreciou a generosidade e gentileza do DSD em 

oferecer este jantar, uma vez que forneceu uma excelente plataforma para estabelecer contactos. 

Ele também agradeceu aos parceiros por trabalharem com o ICSU-ROA e a UNESCO para fazer 

um sucesso do Seminário Regional de África para o Rio+20. 

5.3 Visita ao Projecto de Energia Sustentável - Jardim Zoológico de 

Joanesburgo  

Cerca de 18 participantes visitaram o Jardim Zoológico de Joanesburgo, que tem tido o apoio de 

uma organização não-governamental - óProjecto 90 em 2030ô, que apresenta ideias de energias 

alternativas para o jardim zoológico. Os participantes foram calorosamente recebidos pela Sra. 

Lorna Fuller, que é a Gestora Sénior da Unidade de Nutrição e Ambiente do Zoo. Ela fez uma 

visita guiada aos participantes, mostrando-lhes os projectos acabados in situ (o sistema solar 

fotovoltáico e o digestor de biogás), e mostrando ainda duma forma prática e tangível o uso, 

poupança e conversão efectiva de energia. 

O grupo aprendeu que a unidade solar fotovoltáica é 

um sistema solar de 4kW instalado na área de 

piquenique perto do Centro de Educação. A unidade é 

composta de uma série de 15 painéis solares ligados 

entre si, e conectados ao sistema de abastecimento 

de energia elétrica do jardim zoológico. O sistema 

está equipado com uma unidade digital que regista 

quanta energia é gerada e distribuída à rede eléctrica 

do jardim zoológico. Este projeto de energia renovável 

foi financiado pelo Ministério Federal Alemão para 

Cooperação e Desenvolvimento Económico (BMZ), 

em cooperação com a Agência Católica Central de Ajuda ao Desenvolvimento (KZE/Misereor) e o 

óProjecto 90 em 2030ô. 
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O digestor de biogás instalado perto do restaurante, 

transforma as fezes dos animais do jardim zoológico e 

restos de comida num combustível limpo e renovável 

(biogás). A Sra. Fuller explicou como o lixo orgânico é 

colocado num tanque subterrâneo selado (digestor), 

para criar condições anaeróbicas, permitindo que as 

bactérias anaeróbicas consumam os resíduos e 

produzam o biogás neste processo. Os participantes 

foram informados que o biogás é usado na cozinha do 

restaurante para confeccionar alimentos, e que os 

resíduos semi-sólidos são colhidos e utilizados como fertilizante nos viveiros do jardim zoológico. 

6 Sessão de Encerramento 

6.1 Comentários de Encerramento pela Coordenadora Regional do ICSU para 

o Rio+20 (Alice Abreu)  

A Profª. Abreu agradeceu ao pessoal do ICSU-ROA e à equipa de trabalho do ICSU-UNESCO 

para o Seminário Regional de África sobre Ciência e Tecnologia para o Rio+20 por terem 

conseguido pôr em prática um evento tão bem organizado, diversificado e inclusivo, que 

proporcionou uma plataforma para África consolidar a sua voz. Ela também agradeceu ao 

ACCESS e à Fundação Nacional de Pesquisa da África do Sul por terem co-patrocinado este 

evento. A Profª. Abreu reconheceu o apoio recebido do governo sul-africano através dos 

Departamento de Assuntos Ambientais, Ciência e Tecnologia, e Desenvolvimento Social. 

Ela agradeceu especialmente ao Escritório Regional da UNESCO em Nairóbi, que colaborou com 

o ICSU-ROA na organização deste seminário de sucesso. Ela fez referência à colaboração e 

parceria duradoura entre o ICSU e a UNESCO, que abrange muitas áreas para além das do 

Rio+20. Ela ressaltou que no Rio+20, a UNESCO desempenha um papel formal na ONU, tendo o 

ICSU um papel oficial de representante da comunidade científica. 

Ela concluiu os seus comentários agradecendo à comunidade científica e tecnológica, por ter 

dado tempo da sua agenda muito ocupada para participar neste seminário, e ter dado 

contribuições significativas para fazer ouvir a voz de África. 

6.2 Comentários de Encerramento pelo Departamento de Ciência e 

Tecnologia da África do Sul (Imraan Patel)  

No seu discurso de encerramento, o Vice-Director-Geral do 

Departamento de Ciência e Tecnologia da África do Sul, o Sr. Patel 

Imraan apresentou um pedido de desculpas do Vice-Ministro da 

Ciência e Tecnologia, que estava previsto encerrar o evento. Sr. Patel 

reconheceu o papel desempenhado pelo ICSU e UNESCO na 

utilização do processo do Rio+20 para reunir cientistas de todas as 

áreas para deliberar sobre questões de importância crucial para o 

continente. Ele observou que nos últimos anos têm testemunhado que 
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a C&T vem desempenhando um papel cada vez mais significativo no desenvolvimento sócio-

económico sustentável e notou que as perspectivas para a ciência e tecnologia de África são 

positivas, com mais oportunidade para o seu crescimento e fortalecimento. 

Ele apreciou o papel catalisador desempenhado por eventos como este seminário para estimular 

actividades e unir as pessoas. Ele salientou a necessidade de a comunidade científica no 

continente encontrar maneiras de alimentar os resultados deste seminário nas posições nacionais 

e regionais e, finalmente, influenciar os resultados do Rio+20. O Sr. Patel incentivou todas as 

partes interessadas a encontrar recursos e maneiras de aproximar os cientistas, mesmo depois do 

Rio+20, promover formas de colaboração na pesquisa, bem como a criar redes científicas. Ele 

assegurou aos participantes que o DST da África do Sul está empenhado em trabalhar com outros 

parceiros para garantir o sucesso a este respeito, e criar redes mais fortes de C&T no continente. 

Ele observou com preocupação a falta de trabalho colaborativo entre a maioria dos 

países/instituições de África, constituindo um desafio que precisa de atenção urgente por parte de 

todos os interessados no continente. 

Ele agradeceu ao DEA e ao DSD pelo trabalho que tiveram para tornar este evento um sucesso. 

Ele saudou esta colaboração inter-ministerial e incentivou a continuação de actividades como 

estas no futuro, especialmente em questões transversais como a Economia Verde e o 

desenvolvimento sustentável. 

O Sr. Patel concluiu destacando a importância de alimentar o resultado deste seminário em 

consultorias sobre o Rio+20 aos níveis nacional e regional, especialmente para a próxima 

Reunião Preparatória Regional Africana prevista para Outubro de 2011. Ele adiantou ainda que o 

Vice-Ministro da Ciência e Tecnologia estará envolvido nos processos que conduzirão à 

Conferência do Rio+20. Ele agradeceu aos organizadores do seminário, aos participantes, aos 

palestrantes e aos presidentes das sessões, antes de declarar encerrado o seminário. 
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Anexo 1: Avaliação das Questões do Rio+20 e Recomendações 

para Acções Subsequentes 

por 

Representantes Líderes da Comunidade Africana de Ciência, Engenharia, 

e Tecnologia 

A. Preâmbulo  

Em reconhecimento da importância crucial da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável (Rio+20) que está programada para ter lugar no Rio de Janeiro, Brasil, em Junho de 2012, 

visando o bem-estar de toda a sociedade em geral, e de África em particular, os principais representantes 

da comunidade científica, de engenharia e tecnológica (CET) em África, reuniram-se em Pretória, África do 

Sul, de 30 de Maio 1 de Junho de 2011, sob os auspícios do ICSU-ROA e do Escritório da UNESCO em África 

para a Ciência, para rever as circunstâncias sócio-económicas em África, avaliar em que medida as 

convenções e iniciativas de desenvolvimento económico passadas e em curso atingiram os seus objectivos, 

visando a melhoria da qualidade de vida no continente, e analisar os objectivos declarados para a 

Conferência do Rio+20 e os potenciais impactos que os acordos e iniciativas futuras dela decorrentes 

poderão ter no desenvolvimento sustentável do continente. 

As nossas avaliações e recomendações são aqui apresentadas em três secções. A secção A, que é este 

preâmbulo, apresenta as razões para a nossa contribuição para o programa do Rio+20; a secção B abarca as 

nossas breves recomendações sobre temas abrangentes; e a secção C lida com as nossas recomendações e 

respostas a perguntas específicas sobre cada uma das três questões temáticas discutidas no Seminário 

Regional de África para o Rio+20. 

A.1 Nós, os representantes das autoridades nacionais, sub-regionais, regionais e organizações globais de 

CET, participámos e aproveitámos de revisões, apresentações e diálogo detalhado sobre os seguintes 

temas: 

i. Transição da economia global para uma economia verde, para a redução da pobreza; 

ii. Criação de quadros institucionais para o desenvolvimento sustentável; 

iii. Identificação e configuração de abordagens para a gestão de desafios novos e emergentes 

para o desenvolvimento sustentável. 

A.2 Estando profundamente interessados nos assuntos que serão abordados na próxima Conferência do 

Rio+20, nós, os representantes da comunidade africana de CET, gostaríamos de destacar a grande 

contribuição de África para o desenvolvimento sustentável global em termos de recursos naturais, 

biodiversidade, sistemas de mitigação da poluição global, e sistemas de conhecimento, observando 

em particular o papel de África como a anfitriã da Cimeira Mundial de 2002 sobre Desenvolvimento 

Sustentável, que teve lugar em Joanesburgo, África do Sul. 

A.3 Na nossa avaliação sobre os objectivos da Conferência do Rio+20, notamos que as novas iniciativas a 

serem desenvolvidas no âmbito dos temas planeados, poderão trazer benefícios agregados à 
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sociedade no seu todo, ao mesmo tempo que aprofundariam as desvantagens sócio-económicas para 

os países africanos, pelo menos a curto prazo. Tendo em vista o que atrás se disse, deve ser criada 

uma rede de segurança a ser concebida através de negociações baseadas em boas informações e 

boa-fé durante o Rio+20, e que deve ter a capacidade de evitar uma maior deterioração da qualidade 

de vida em África. As nossas contribuições ora apresentadas visando o desenvolvimento e 

implementação de planos de acção e processos de implementação apropriados, com mecanismos de 

controlo adequados, devem ser vistas dentro deste contexto. 

A.4 Tomando conhecimento da não execução, fracasso total e sucessos mínimos registados com a 

maioria das iniciativas em África, decorrentes de acordos feitos na Cimeira da Terra de 1992 no Rio 

de Janeiro, e de muitos outros acordos visando o desenvolvimento sustentável no continente 

Africano, nós, os representantes africanos da CET, com desejo de melhorar as condições sócio-

económicas em África, e com respeito pelo interesse declarado pela comunidade global em equidade 

regional e justiça, vimos dar o apoio moral e intelectual aos nossos representantes nacionais nas 

negociações que serão realizadas antes, durante e depois da próxima Conferência do Rio+20. 

A.5 Reconhecendo que África é um continente diverso, com muitas vulnerabilidades e oportunidades 

sócio-económicas que poderiam ser melhoradas ou minimizadas pelos acordos, iniciativas e planos 

de acção que sairão da Conferência do Rio+20, desenhámos as nossas recomendações como 

abordagens, mecanismos e sistemas que podem ser utilizados para atingir a visão do Rio+20 em 

África como uma região, mantendo a adaptabilidade às circunstâncias específicas de cada sub-região 

ou país africano. 

B. Recomendações sobre Questões Transversais  

Considerando que os três temas do Seminário Regional para África para o Rio+20, nomeadamente economia 

verde, quadros institucionais e os desafios emergentes, têm factores impulsionadores e potenciais impactos 

inter-relacionados, nós, os representantes africanos de CET, decidimos fazer as seguintes recomendações 

transversais que podem apoiar uma evolução positiva nos três temas. As recomendações que sejam mais 

específicas para cada um dos três temas são apresentadas na secção C do presente documento. 

B.1 Em consistência com o reconhecimento de que transformações sociais irão sem dúvida acompanhar 

os esforços para se atingir o desenvolvimento sustentável através de programas de economia verde, 

deverão ser implementados sistemas específicos para garantir que grupos vulneráveis, exemplificado 

por mulheres, jovens e deficientes, são protegidos através de seu empoderamento sócio-económico 

em África. 

B.2 Considerando que programas bem desenhados podem falhar se não forem devidamente 

coordenados e monitorados, deverão estabelecer-se mecanismos eficientes que garantam uma boa 

governação e uma prestação de contas em ambos os sectores público e privado, para efectivamente 

se atingirem as metas específicas dos programas do Rio+20. 

B.3 Sabendo que o capital humano pode ser um trunfo para o desenvolvimento sustentável, a força de 

trabalho nos países africanos deverá beneficiar de programas educacionais baseados em currículos 

melhorados, acesso fácil aos dados/informação e exposição a questões e metodologias 

interdisciplinares. 
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B.4  Considerando que iniciativas como economia verde, visando o desenvolvimento sustentável, devem 

ter um contexto e uma relevância regionais para terem sucesso, as mesmas devem ser desenhadas 

para absorver dos sistemas de conhecimento indígena (SCI) do continente africano. 

B.5 Sendo que a investigação e o empreendedorismo são conhecidos como os dois motores gémeos da 

inovação, é necessário estabelecer-se em África um grande número de infra-estruturas de apoio à 

CET e às humanidades, tais como parques de pesquisa, centros de incubação de tecnologia, sistemas 

de bibliotecas, centros de armazenamento e transferência de dados, sistemas de internet e sistemas 

de apoio laboratorial. 

B.6 A grande tansformação das condições sócio-económicas implícita nos programas temáticos do 

Rio+20, requer a identificação e o engajamento de todos os interessados na contribuição em áreas 

apropriadas da economia. É particularmente necessário envolver o sector privado em África no 

planeamento e implementação das iniciativas do Rio+20. 

B.7 África tem sido objecto de inúmeras políticas de desenvolvimento e planos de acção a nível local, 

provincial, nacional, sub-regional e regional. A fim de assegurar que os resultados de algumas destas 

políticas não contradigam as que derivarem da Conferência do Rio+20, as políticas precisam de ser 

analisadas e harmonizadas. 

B.8 Tendo em vista a recomendação transversal B.7, os seguintes mecanismos de transformação sócio-

económica precisam de ser analisados e harmonizados, no que toca ao seu funcionamento em vários 

países e sub-blocos económicos regionais de África: regulamentos/convenções, políticas, incentivos 

de mercado, sistemas de apoio ao ensino e investigação, sistemas de monitoramento de 

desempenho e sistemas de fiscalização. 

C. Recomendações sobre Temas Específicos, e Respostas a 

Qustões sobre o Papel da Ciência, Engenharia e Tecnologia  

C.1 Como representantes da comunidade de CET em África, apraz-nos que o papel da ciência, engenharia 

e tecnologia (CET) para o sucesso da visão do Rio+20 e dos objectivos específicos de 

desenvolvimento, tais como os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODMs), tenha sido 

reconhecido, como fica claro das questões seguintes. 

C.1.i  Quais são as questões consideradas pela comunidade científica e tecnológica da região como 

prioritárias para o Rio+20, tendo em conta o perfil definido pela AG-NU para o Rio+20 em 2012? 

C.1.ii  Quais são as necessidades da região em ciência e da tecnologia, a fim de melhor poder 

contribuir para alcançar o desenvolvimento sustentável na região, e os esforços 

internacionais de ciência da sustentabilidade? 

C.1.iii  Quais são as necessidades em ciência e engenharia para o desenvolvimento sustentável a 

nível local, nacional e regional? 

C.1.iv  Que papel podem ter os diferentes actores e grupos fundamentais no reforço da ciência e 

tecnologia regionais para o desenvolvimento sustentável, e quais as são suas necessidades 

em termos de ciência e tecnologia? 
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C.2 As respostas às questões colocadas em cada um dos temas do do Seminário Regional de África sobre 

Ciência e Tecnologia para o Rio+20 (economia verde, quadros institucionais e questões emergentes) 

são apresentadas a seguir, observando que algumas das perguntas não se aplicam a todas as três 

questões temáticas. 

C.2.1 Recomendações e Respostas sobre Economia Verde  

C.2.1.a.  As questões prioritárias para o Rio+20 segundo representantes da comunidade africana de 

CET são as seguintes. 

C.2.1.a.i  Harmonização das políticas e iniciativas de desenvolvimento em todos os sectores 

económicos dos países africanos e blocos económicos sub-regionais para promover a 

economia verde. 

C.2.1.a.ii  Desenho e atribuição de incentivos de mercado e financiamento para promover 

projectos empreendedores e verdes, necessários para acelerar a transição de economia 

tradicional5 para economia verde. 

C.2.1.a.iii  Melhoria da base de CET nos níveis adequados (artesãos, níveis médio e avançado) para 

apoiar novas operações industriais que a economia verde alvo requer nos países 

africanos. 

C.2.1.b.  Em relação às necessidades da ciência e da tecnologia em África no que concerne atingir o 

desenvolvimento sustentável, identificámos as seguintes, ao mesmo tempo que a transformação 

para economia verde é um mecanismo para atingir o desenvolvimento sustentável: 

C.2.1.b.i.  Integração dos programas de CET existentes, incluindo programas educativos que 

estejam em sintonia com os desenvolvimentos para uma economia verde e com a 

criação de sinergias na pesquisa entre as regiões. 

C.2.1.b.ii. Planeamento, desenho, construção e operação de instalações adequadas e processos eficientes 

que podem aliar a CET ao empreendedorismo em sectores-chave da economia verde que se 

definirem em África. 

C.2.1.b.iii. Promoção de abordagens transdisciplinares e multidisciplinares e integração dos {/LΩǎ 

para desenvolver a inovação na economia do verde africana, dando simultaneamente 

resposta às necessidades das pessoas nas comunidades locais. 

C.2.1.b.iv. Incorporação de pareceres científicos em processos decisórios em vários níveis de jurisdição 

dentro dos países africanos, para permitir a selecção de opções racionais em iniciativas de 

economia verde em particular, e do desenvolvimento sustentável em geral. 

C.2.1.b.v.  Alijeiramento das regras e políticas para permitir a mobilidade de pessoal africano de 

CET, incluindo estudantes, em toda a África e entre África e outras regiões do mundo. 

C.2.1.b.vi. Identificação dos recursos intelectuais e de instalações de CET que estão disponíveis no 

Continente Africano, através do desenvolvimento e integração de bases de dados e 

directórios de pesquisadores africanos e de organizações relacionados com pesquisa. 

                                                
5
 NT ï Brown economy no original 
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C.2.1.c.  As maiores contribuições da CET para o desenvolvimento sustentável na área da economia 

verde podem ser melhoradas em África através das seguintes iniciativas e acções. 

C.2.1.c.i.  A CET pode servir como motor de transformação da economia Africana do seu estado 

actual para uma economia verde, através da inovação em actividades de 

empreendedorismo, incluindo o produção e prestação de serviços 

C.2.1.c.ii.   As actividades de CET podem dinamizar e colher talentos africanos para a implantação 

de programas de economia verde, desde que incentivos como bolsas de estudo, prémios, 

projectos e boas condições de trabalho sejam postos à disposição de talentos africanos. 

C.2.1.c.iii. A CET pode apoiar a capacidade de África para tirar proveito dos programas económicos 

concessionários actuais e planificados, tais como os dos ODMs, a Decisão sobre o 

Crescimento e Oportunidades Africanas e Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) 

que exigem o desenvolvimento de produtos e serviços comercializáveis 

internacionalmente. 

C.2.1.c.iv.  A criação de infra-estruturas de apoio e de sistemas operacionais de CET, tais como 

parques de pesquisa, centros de empreendedorismo, sistemas de observação por satélite 

e armazenamento de dados e centros de transferência, pode intensificar as actividades 

económicas em benefício das comunidades onde se encontram, com a criação de 

empresas de apoio, emprego e renda aos níveis local e nacional. 

C.2.1.d.  Muitas das partes interessadas precisam de estar envolvidas no processo de transição das 

economias regionais, nacionais e locais para economias verdes. Os papeis principais dos 

intervenientes-chave devem ser como descrito abaixo. 

C.2.1.d.i. Pessoal de CET:  

¶ Melhoria dos seus métodos de comunicação com as partes interessadas, alargamento de 

objectivos para além dos seus pares, e utilização de newsletters gerais, além de revistas 

de referência, para comunicar com as comunidades externas. 

¶ Disponibilização de explicações claras sobre a relação entre as suas inovações e a visão e 

iniciativas de desenvolvimento verde, a níveis nacional, regional e global. 

¶ Envolvimento de outras partes interessadas em áreas não tradicionalmente académicas 

(conselhos consultivos, grupos de cidadãos) para aumentar a sua sensibilização para as 

actividades do pessoal de CET. 

C.2.1.d.ii. Sociedades Profissionais: 

¶ Formação de parcerias com organizações do sector público e privado para dar 

contribuições ao desenvolvimento de políticas e iniciativas verdes. 

¶ Serem voluntários para agir como monitores dos progressos para se atingir o 

desenvolvimeto verde. 

¶ Desenvolvimento e fornecimento de dados sobre experiências disponíveis em várias 

disciplinas de CET que apoiam o desenvolvimento verde, e pôr esses dados disponíveis 

para ambos os sectores público e privado através de websites, newsletters e directórios. 
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C.2.1.d.iii. Governos Nacionais: 

¶ Desenvolvimento e implementação de políticas claras sobre diversos aspectos de 

economia verde para satisfazer os signatários de convenções e planos de acção. 

¶ Estabelecimento de redes com outros países e agências para promover a consecução dos 

objectivos tanto a nível regional como nacional, através de cooperação. 

¶ Inclusão da CET como o principal motor de desenvolvimento da economia limpa através 

do desenvolvimento e integração das Políticas Nacionais de Ciência e Tecnologia (com 

financiamento adequado), e a criação de conselhos consultivos científicos para contribuir 

para o desenvolvimento de todos os sectores sócio-económicos. 

¶ Fomentar o desenvolvimento da capacidade em CET através da melhoria da educação em 

geral, e da promoção da mobilidade da força de trabalho especializada, com a devida 

compensação pela redução da força de trabalho especializada nos seus países de origem. 

¶ Disponibilização do quadro para a implementação de programas nacionais que apoiem a 

transição para uma economia verde através de regulamentos/códigos, políticas, 

sistemas de orientação técnica, incentivos de mercado, pesquisa/geração de dados, 

educação, sistemas de monitoria e fiscalização. 

C.2.1.d.iv. Sector Privado: 

¶ Criação, pelos bancos, de mais oportunidades para empréstimos e desenvolvimento de 

outros instrumentos financeiros para apoiar as inovações. 

¶ Formulação de convénios regionais que identifiquem constantemente avanços inovadores 

em tecnologia verde que tenham grande potencial de mercado entre os empresários. 

¶ Colaboração no financiamento de projectos de investigação em instituições e 

transferência da propriedade intelectual que possa resultar de tais projectos. 

¶ Marketing agressivo de tecnologias verdes, processos e produtos que forneçam 

informações sobre opções de estilo de vida para o público em geral. 

C.2.1.d.v. Agências Internacionais e Patrocinadores 

¶ Desenvolvimento e acompanhamento dos índices de desempenho para avaliar o 

progresso de transição para uma economia verde. 

¶ Fornecimento de incentivos para os governos nacionais e blocos económicos para 

colaborarem e implementarem planos de acção para o bem global. 

¶ Abrandamento das barreiras comerciais para abrir os mercados às exportações verdes 

africanas (considerar todos os produtos agrícolas como produtos verdes, (OMC)). 

¶ Apoio à criação de parques de ciência, tecnologia e empreendedorismo, talvez perto de 

zonas de comércio livre, para promover as indústrias verdes. 

¶ Uso de fundos multi-laterais para premiar equitativamente os países que façam 

progressos no desenvolvimento verde. 

¶ Expansão e despolitização dos fundos de apoio ao desenvolvimento verde, como os 

ODMs e os fundos do MDL. 

¶ Definição do progresso no desenvolvimento verde e dos seus instrumentos 

άŎŀǇŀŎƛǘŀŘƻǊŜǎέ, tais como as Políticas Nacionais para a Ciência e Tecnologia, e Planos 



 

34 

Nacionais de Acção Ambiental como factores de avaliação no âmbito do Mecanismo 

Africano de Revisão de Pares para Paiíses Africanos do NEPAD. 

C.2.2 Recomendações e Respostas sobre Quadro Institucional  

C.2.2.a.  As questões-chave sobre quadro institucional do Rio+20 para apoiar o desenvolvimento 

sustentável de África estão identificadas em seguida, com recomendações para acção. 

C.2.2.a.i.  Estabelecimento de instituições específicas a nível nacional, para fortalecer as ligações 

ciência/política, incluindo o empoderamento dos conselhos científicos nacionais, os 

comités consultivos científicos e as organizações profissionais. 

C.2.2.a.ii.  Reforço dos quadros legal, político e diplomático, para garantir a responsabilização e o 

reforço da implementação de compromissos assumidos a níveis internacional e nacional 

(por exemplo, o compromisso dos países africanos em alocar 1% do PIB à CET), e 

monitorar o progresso destes compromissos em cada país africano. 

C.2.2.a.iii.  Melhoria do compromisso político em apoiar as instituições de CET, e de gerar recursos 

nacionais para assegurar a sustentabilida da CET e das iniciativas de Investigação e 

Desenvolvimento 

C.2.2.b.  As necessidades da CET em África no que respeita à contribuição para o desenvolvimento 

sustentável estão listadas em seguida: 

C.2.2.b.i.  Melhoria da viabilidade das academias nacionais e regionais de CET para constituírem 

plataformas melhoradas para a troca de informações sobre boas práticas de pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) em CET; facilitar o estabelecimento de redes para aumentar a 

visibilidade da pesquisa e pesquisadores baseados em África, e estimular o pessoal de 

CET em África através de prémios e outros incentivos. 

C.2.2.b.ii.  Criação de uma Fundação Continental Africana de Pesquisa com uma dotação que 

forneça recursos para pesquisadores talentosos africanos e seus colaboradores, para 

produzir modelos, processos, materiais e serviços de alta qualidade para promover o 

desenvolvimento sustentável. 

C.2.2.b.iii. Criação e apoio de redes de instituições académicas de alto nível, construídas no modelo 

de instituições académicas regionais de sucesso, e com ligações programáticas a planos 

de desenvolvimento nacional, sub-regional e regional, como os da NEPAD e UNECA. 

C.2.2.b.iv. Fortalecimento e melhor financiamento por parte das instituições de apoio 

financeiro/crédito para apoiar o empreendedorismo local e projectos de economia de 

escala em sectores económicos-chave de África, como agricultura, energia, transporte e 

serviços municipais. 

C.2.2.c.  As maiores contribuições da CET para o desenvolvimento sustentável à escalas local, nacional e 

regional já foram discutidas nas secções precedentes, juntamente com recomendações. São 

necessárias estruturas institucionais adequadas, já anteriormente recomendadas, para apoiar 

todos os programas do Rio+20 programas, também já recomendados. 
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C.2.2.d.  Em relação aos papéis que as diferentes partes interessadas e os grupos influentes podem 

desempenhar no reforço da CET em África para o desenvolvimento sustentável, incluindo a 

transformação em economia verde, fazemos as seguintes recomendações para a 

implementação pelas parte interessadas acima mencionadas. 

C.2.2.d.i.  Todos os Grupos: Aumentar a responsabilização dos quadros institucionais, gerar 

ownership e empoderamento da CET africana, melhorar a visibilidade da CET no 

continente; desenvolver a inovação e servir como defensores do investimento para o 

crescimento (em termos de criatividade, visão, compromisso e recursos financeiros), 

especialmente para o sector privado. 

C.2.2.d.ii. Governo: Elaboração de legislação e regulamentos; investimento e financiamento; 

capacitação; desenvolvimento de políticas, liderança e governança. 

C.2.2.d.iii. A Diáspora Africana: Ganho de cérebros através da contribuição dos seus conhecimentos 

para a P&D da CET africana; capacitação da CET em África; expansão da base de CET em 

África; permitir que os países africanos dêem o salto para áreas de novas tecnologias de 

ponta, como a nanotecnologia. 

C.2.2.d.iv. O Sector de Negócios: O sector privado deve pôr à disposição os seus conhecimentos 

sobre incentivos de mercado, técnicas de empreendedorismo, inovações tecnológicas e 

sistemas de financiamento para apoiar o desenvolvimento sustentável e a economia 

verde. As Câmaras de Comércio Africanas, a componente africana das Câmaras de 

Comércio da Commonwealth, entre outras, são fundamentais para o avanço das 

parcerias entre os sectores público e privado. 

C.2.2.d.v. As seguintes necessidades foram identificadas para se implementarem actividades 

destinadas a apoiar o trabalho das partes interessadas em acelerar o desenvolvimento 

sustentável de África através da passagem a uma economia verde: 

¶ Melhoria da qualidade de vida (segurança alimentar, ambiente, habitação, etc). 

¶ Melhoria das infra-estruturas locais. 

¶ Aumento da relevância de iniciativas de CET às caracetrísticas locais africanas, 

afastando-se das abordagens eurocêntricas. 

¶ Identificação e engajamento de todos os interessados em CET em projetos em que 

garanta que possam ser implementados de forma rentável. 
 

C.2.3. Recomendações e Respostas sobre Desa fios Novos e Emergentes  

C.2.3.a.  As questões-chave emergentes sobre o desenvolvimento sustentável para discussão no 

Rio+20 e as acções de gestão subsequentes estão definidas abaixo: 

C.2.3.a.i.  Segurança alimentar: as questões de redistribuição, transferência e aquisição de terras 

devem ser abordadas se se pretender beneficiar África com a revolução (agrícola) verde de 

modo a desenvolver-se paralelamente à economia verde. 
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¶ O desafio de se identificar variedades de sementes e colheitas indígenas que estejam 

melhor adaptadas às condições de África, e aumentar a sua produção para responder 

às necessidades da segurança alimentar. 

¶ O desafio na utilização/uso de produtos de origem africana para diversificar a agro-

economia, mesmo para além da fase de produção. 

¶ O desafio de se encontrarem créditos financeiros adequados em níveis que melhorem o 

empreendedorismo e as operações de capital de risco. 

C.2.3.a.ii  Perda de Biodiversidade e de Ecossistemas: A desflorestação, incluindo o abate de 

florestas para outras áreas competitivas, é uma questão-chave que deve ser abordada na 

Conferência do Rio+20. 

C.2.3.a.iii. Mudança climática e segurança: África deveria preparar-se para mitigar os impactos da 

mudança climática, especialmente a subida do nível do mar ao longo das costas de África 

que possa causar migrações massivas de populações. 

C.2.3.a.iv. Escassez e uso de Água: África deverá explorar as possibilidades para fontes alternativas 

de água, como água subterrânea, e aplicação da CET em metodologias de pesquisa de 

água face às mudanças climáticas e ao aumento da sua população. 

C.2.3.a.v. Crise energética: os recursos de África em recursos de energias limpas e renováveis são 

enormes, mas sente-se a necessidade de se usar a CET para abordar estes recursos como 

uma resposta à mudança climática e à degradação ambiental/desflorestação. 

C.2.3.a.vi.  Segurança sanitária: África tem a maior parte da carga de doenças com a dupla tragédia 

imposta pelas doenças emergentes (por exemplo, as febres hemorrágicas) e re-

emergentes (por exemplo, malária, tuberculose). A CET deve ser usada para encontrar 

soluções para esses desafios sanitários. 

C.2.3.a.vii. Riscos e desastres naturais e induzidos pelo homem: África é propensa a uma grande e 

cada vez maior variedade de catástrofes naturais e induzidas pelo homem, tais como 

secas, inundações, ciclones tropicais, pragas e doenças. É assim importante que a África 

adopte políticas de um bom rácio custo-benefício para reduzir os riscos associados e 

alocar recursos apropriados para a mitigação dos riscos e desastres e para a capacidade e 

preparação contra os mesmos. 

C.2.3.a.viii. Desertificação: o avanço do Sahara para sul e o alastrar das zonas áridas em muitas 

partes de África obriga a uma intervenção da CET dos {/LΩǎ para abordar o problema da 

desertificação. 

C.2.3.a.ix.  Migrações humanas: Devido a um crescimento e desenvolvimento económico lento nas 

zonas rurais, tem havido um aumento da migração das zonas rurais para as urbanas e 

para as costeiras, sobrecarregando assim as infra-estruturas básicas dessas áreas. Isto 

tem levado a um crescimento da população, e a um aumento da pobreza e poluição. 

C.2.3.b.  As necessidades em ciência e tecnologia para a abordagem de questões emergentes em África, 

foram em grande medida cobertas pelas nossas avaliações e recomendações nas secções 

anteriores. Vimos assim fazer as seguintes recomendações adicionais. 
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C.2.3.b.i.  Há a necessidade de se aumentar o investimento/financiamento em infra-estruturas, 

investigação e capacitação de e em CET. Os governos devem re-comprometer-se em 

financiar a ciência e tecnologia a partir do seu PIB. 

C.2.3.b.ii. Há a necessidade de promover abordagens participativas para engajar as comunidades e 

identificar colectivamente o seu papel na ciência, tecnologia e desenvolvimento 

sustentável (pode assim criar-se um ambiente capaz de criar um ambiente para uma 

aprendizagem da ciência através de experiências caseiras). 

C.2.3.b.iii.  É necessário criar-se e/ou melhorar em África a plataforma de diálogo entre cientistas 

naturais e sociais. 

C.2.3.b.iv.  Há a necessidade de desenvolver corpos governativos e coordenadores apropriados a todos 

os níveis, para ajudar na implementação da agenda da comunidade cientítifa através do 

desenvolvimento de mecanismos de identificação, prioritização e disseminação de projectos. 
 

C.2.3.c.  #ŦǊƛŎŀ ǇǊŜŎƛǎŀ ŘŜ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ŀǇǊƻǇǊƛŀŘƻǎ ŘŜ /9¢Σ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ƻ ǳǎƻ ŘŜ {/LΩǎ ǇŀǊŀ ǎŜǊǾƛǊ ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ 

papeis importantes na abordagem das questões levantadas anteriormente, algumas das quais 

estão re-afirmadas abaixo: 

C.2.3.c.i.  Conservação da biodiversidade através de programas de custo-benefício acessível. 

C.2.3.c.ii.  Melhoria da qualidade de vida e de nutrição através dum aumento da produção de comida. 

C.2.3.c.iii.  Desenvolvimento de modelos de mudanças climáticas melhores e localmente utilizáveis 

para melhorar a previsão de impactos e a adaptação às mudanças ambientais iminentes 

e inevitáveis. 

C.2.3.c.iv.  Uso de tecnologias avançadas, tais como a nano-biotecnologia para a melhoria da 

qualidade da água. 
 

C.2.3.d.  Foram identificadas as seguintes partes interessadas para desempenhar os papeis referidos ao 

lidar com as questões emergentes de desenvolvimento sustentável. 

C.2.3.d.i.  Mulheres: As mulheres em África podem jogar os papeis indicados abaixo na gestão de 

questões emergentes no desenvolvimento sustentável, se forem empoderadas com 

educação básica em ciências, e equipadas com os meios de adaptar tecnologias 

existentes e inovadoras às situações locais. 

¶ Introdução de perspectivas inclusivas e com equilíbrio de género para os problemas 

emergentes. 

¶ Desempenho de papeis cruciais na produção de comida e como implementadores 

primários dos projectos in situ. 

¶ Serviço como guardiãs do conhecimento indígena. 

¶ Exercer influência no desenvolvimento de tecnologias apropriadas. 

¶ Exercer influência nas crianças para a adopção de e adaptação a tecnologias verdes. 

C.2.3.d.ii.  Juventude e crianças: este grupo precisa de ser empoderado através dum reforço no 

ensino de matemáticas e ciências naturais, incluindo ciências da terra e ambientais, aos 
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níveis pré-primário e primário, actividades científicas e tecnológicas extra-curriculares, e 

incorporação de conhecimento indígena nas suas actividades científicas, para os 

capacitar a desempenhar os seguintes papeis na gestão de questões emergente 

¶ Serviço sob tutoria, como futuros líderes. 

¶ Serviço como geradores de ideias criativas e imparciais. 

¶ Envolvimento como participantes na implantação de programas e projectos de 

desenvolvimento sustentável. 

C.2.3.d.iii. Povos Indígenas: Este grupo necessita da protecção dos seus direitos de propriedade 

intelectual, da documentação dos seus recursos naturais e intelectuais, bem como da 

ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǇƭŀǘŀŦƻǊƳŀǎ ŦƻǊƳŀƛǎ ǇŀǊŀ ŀ ǇŀǊǘƛƭƘŀ ŘŜ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻǎ Ŝ ǇŀǊŀ ǘǊŀȊŜǊ ƻǎ {/LΩǎ 

para a ciência formal, para garantir mais benefícios à sociedade. 

C.2.3.d.iv.  Organizações Não-Governamentais: As organizações não-governamentais precisam de 

melhores processos de aquisição de informação, reconhecimento como parceiros por 

parte dos governos e doutras partes interessadas; e capacitação científica que lhes 

permita desempenhar as seguintes funções essenciais ao tratarem de questões 

emergentes do desenvolvimento sustentável. 

¶ Importantes grupos de defensores/lobby de interesses públicos. 

¶ Fomentadores de pluralismo para a definição e solução de problemas. 

¶ Facilitadores e/ou implementadores do conhecimento científico para o 

desenvolvimento sustentável. 

¶ Facilitadores da disseminação da informação. 

¶ Fontes e fornecedores de financiamento para projectos. 

C.2.3.d.v.  Autoridades Locais: Estas autoridades precisam de ser empoderadas para usarem a 

informação científica actual e aplicável para os seus processos de tomada de decisões. 

Elas podem jogar um papel na abordagem dos seguintes problemas emergentes do 

desenvolvimento sustentável. 

¶ Implementadores de políticas aos níveis local e municipal. 

¶ Identificação das necessidades da comunidade e de projectos que as possam abordar. 

¶ Fontes e fornecedores de financiamento para projectos (em alguns países). 

¶ Papel importante na decisão sobre como os fundos e outros recursos são usados pela 

comunidade. 

¶ Facilitadores de experimentação política com base em informação científica sólida. 

¶ Fornecedores duma plataforma para a disseminação da educação. 

C.2.3.d.vi. Trabalhadores e Sindicatos: Com mecanismos adequados que lhes dêem informações 

válidas, reconhecimento como parceiros pelo governo e outras partes interessadas, e que 

os tornem receptores de conhecimentos em formatos que eles entendam, os 

trabalhadores e os sindicatos podem desempenhar os seguintes papeis. 

¶ Grupos de defesa e lobbying. 

¶ Fomentadores de pluralismo para a definição e solução de problemas. 
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¶ Facilitadores e/ou utilizadores do conhecimento científico para o desenvolvimento 

sustentável. 

¶ Facilitadores da disseminação da informação. 

C.2.3.d.vii. Comércio e Indústria: Dependendo dos níveis de sucesso atingidos com a definição de 

políticas efectivas que permitam ambientes para a pesquisa e desenvolvimento, o 

funcionamento de parques de ciência e tecnologia como incubadores de negócios, e o 

seu envolvimento em processos de políticas públicas, este grupo de interessados pode 

desempenhar os seguintes papeis mais efectivamente no desenvolvimento sustentável: 

¶ Fornecedores de financiamento para pesquisa e desenvolvimento. 

¶ Transformadores da ciência em tecnologia, produtos e serviços aplicáveis. 

¶ Empregadores de pessoas aos vários níveis profissionais. 

C.2.3.d.viii.  Comunidade Científica e Tecnológica: Com financiamento, apoio em infra-estruturas, e 

reconhecimento por parte do governo como parceira, a comunidade científica e 

tecnológica pode desempenhar as seguintes funções na abordagem de questões 

emergentes do desenvolvimento sustentável: 

¶ Agentes de pesquisa e desenvolvimento. 

¶ Criadores de novos sistemas de conhecimento. 

¶ Disseminadores do conhecimento. 

¶ Contribuição para definição de políticas e programas de empreendedorismo. 

C.2.3.d.ix.  Chefes Tradicionais: Os chefes tradicionais são respeitados e têm influência sobre as 

comunidades africana. Eles podem influenciar a aceitação da inovação ao nível das 

comunidades. 

C.2.3.d.x.   A Diáspora: Com a existência de um ambiente que lhe seja favorável, a diáspora 

africanao pode aumentar as suas contribuições para o desenvolvimento, em África, da 

ciência e tecnologia e de programas relacionados. 



 

40 

Comissão Central de Redacção do  Seminário Regional de Ciência e Tecnologia 

para África,para o Rio+20  

Nós, os representantes-líderes da Comunidade de CETM de África, fizemos estas recomendações em boa 

fé, e aguardamos por uma Conferência do Rio +20 com muito sucesso, bem como pela implementação dos 

programas que dela saírem. 

 

Produzido por: 

¶ Prof Dominic Makawiti (Quénia), Co-Presidente 

¶ Prof Hilary I. Inyang (Nigéria/EUA), Co-Presidente 

¶ Sra Rungano P. Karimaanzira (Zimbabwe), Secretária Geral 

¶ Prof. Romeela Mohee (Maurícias), Membro 

¶ Prof John Mugabe (Uganda/África do Sul), Membro 

¶ Dr Elizabeth Rasekoala (Nigéria/RU/África do Sul), Membro 

¶ Prof Genene Mulugeta (Etiópia/Suécia), Membro 

¶ Prof Imasiku A. Nyambe (Zâmbia), Membro 

 

Aos 1 de Junho de 2001, em Pretória, África do Sul 
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Anexo 2: Lista de Participantes  
 

Abreu, Alice  
Coordenador Regional da Iniciativa do ICSU 
Rio+20 
Rio de Janeiro, Brasil 

Adegoke, Jimmy  
Director Executivo, Centro Aplicado para a 
Ciência do Clima e dos Sistemas da Terra 
Pretória, África do Sul 

Akol, Charles  
Oficial para os Assuntos Ambientais 
Divisão de Segurança Alimentar e 
Desenvolvimento Sustentável 
Comissão Económica das NU para África 
Adis Abeba, Etiópia 

Ahanhanzo, Justin  
Coordenador e Chefe de Equipe 
Programa GOOS-Africa 
UNESCO 
Paris, França 

Bastos, Feliciano Moreira  
Fundação Ciência e Desenvolvimento 
Travessa Joaquim Figueiredo, 14 (atrás da 
Faculdade de Economia da UAN) 
Universidade Agostinho Neto 
Luanda, Angola 

Benabdellah, Rachid Benmokhtar  
Presidente 
Observatório Nacional para o Desenvolvimento 
Humano 
Casablanca, Marrocos 

Brito, Lídia 
Directora 
Políticas Científica, Tecnológicas e de Inovação 
UNESCO 
Paris, França 

Burton, Stephanie  
Vice-Reitora 
Investigação e Pós-Graduação 
Universidade de Pretória 
Pretória, África do Sul 

Crowley, John  
Divisão de Ética na Ciência e Tecnologia 
UNESCO 
Paris, França 

Dôujanga, Florence Mutonyi 
Chefe do Departamento de Física 
Universidade de Makerere 
Kampala, Uganda 

Eck, Matthias  
Bureau de Planificação Estratégica 
UNESCO 
Paris, França 

Ekosse, Georges -Ivo  
Director de Desenvolvimento da Investigação 
Universidade Walter Sisulu 
Cabo Oriental, África do Sul 

Enow, Achuo Andrew  
Especialista de Programas para as Ciências 
Biológicas 
Escritório Regional do ICSU para África 
Pretória, África do Sul 

Gurib -Fakim, Ameenah  
Directora: CEPHYR Ltd (Centro para 
Fitoterapia e Pesquisa) 
Presidente: Comité Regional do ICSU para 
África 
Ebene, Maurícias 

Hackmann, Heide  
Directora Executiva 
Conselho Internacional para as Ciências 
Sociais 
UNESCO House 
Paris, França 

Hanekom, Dereck  
Vice-Ministro para o Departamento de Ciência 
e Tecnologia 
Pretória, África do Sul 

Inyang, Hilary  
Distinto Professor de Engenharia e Ciência 
Ambiental, Duke Energy; Professor de Ciências 
da Terra, Universidade de Carolina do Norte, 
Charlotte, EUA 
Chanceler em fim de mandato e Presidente do 
Conselho, Iniciativa do Sistema da 
Universidade Continental Africana 
Abuja, Nigéria 
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Jeffrey, Mandu Annah  
Investigador 
Faculdade de Engenharia e Tecnologia 
Universidade do Botswana 
Gaberone, Botswana 

Jonas, Redwood -Sawyerr  
Professor Associado de Engenharia Eléctrica e 
Electrónica  
Reitor Interino, Universidade da Serra Leoa 
Freetown, Serra Leoa 

Karimanzira, Rungano P . 
Director 
Ministério de Ciência e Tecnologia 
Harare, Zimbabwe 

Kauzeni, Djuma  
1º Conselheiro da Embaixada da 
República Democrática do Congo 
Pretória, África do Sul 

Kinuthia -Njenga, Cecilia  
Coordenador Regional de Programas 
Oficial de Ligação da UNEP na África do Sul 
Pretória, África do Sul 

Kitungwa, Bievenu Lumbu  
Conselheiro/Infraestrutura TIC & Ponto Focal 
do Plano NICI 
Célula Técnica NTIC 
Gabinete do Vice-Primeiro Ministro/Ministério 
dos CTT 
República Democrática do Congo 

Kriger, Robert  
Director Executivo para as Relações 
Internacionais e Cooperação 
Fundação Nacional de Investigação 
Pretória, África do Sul 

Kussuua Benilda  
Assistente, Embaixada de Angola 
Pretória, África do Sul 

Lingela, Vuyani  
Directora-Chefe da Pesquisa Internacional 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Pretória, África do Sul 

Luka, Sadi  

Director-Chefe, Departamento de 
Desenvolvimento Social 
Pretória, África do Sul 

Mabusela, Mmamp ei 
Director-Chefe, Cooperação Multilateral 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Pretória, África do Sul 

Madela-Mntla, Edith  
Directora, Escritório Regional para África do 
ICSU 
Pretória, África do Sul 

Mahlalela, Bongani  
Oficial de Ligação 
Escritório Regional para África do ICSU 
Pretória, África do Sul 

Mahmoud, Fatima Abdel  
Directora, Cátedra da UNESCO para a Mulher, 
Ciência e Tecnologia 
Universidade de Ciência e Tecnologia do 
Sudão 
Cartum, Sudão 

Makawiti, Dominic  
Reitor 
Universidade de Maseno 
Kisumu, Quénia 

Massaquoi, Joseph  
Director 
Bureau Regional para a Ciência da UNESCO 
para África 
Nairóbi, Quénia 

Mati, Xola  
Oficial-Chefe de Operações 
Academia de Ciências da África do Sul 
Pretória, África do Sul 

Mbock, Gabriel Charly  
Director de Pesquisa 
Universidade de Yaoundé 
Yaoundé, Camarões 

Mohee, Romeela  
Investigadora 
Biologia, Engenharia, Geociências 
Universidade das Maurícias 
Reduit, Maurícias 

Morgan, Anneline  
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Directora, Cooperação Multilateral 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Pretória, África do Sul 

Mpeta, Emm anuel  
Investigador 
Autoridade Meteorológica da Tanzania 
Dar es Salaam, Tanzania 

Mugabe, John  
Professor 
Escola de Graduação de Gestão de Tecnologia 
Universidade de Pretória 
Pretória, África do Sul 

Mulugeta, Genene  
Professor 
Departamento de Ciências da Terra 
Universidade de Uppsala 
Uppsala, Suécia 

Naidoo, Devina  
Departamento de Assuntos Ambientais 
Pretória, África do Sul 

Nkangama E  
Alto Comissariado do Malawi 
Pretória, África do Sul 

Nteo, Dorah  
Director-Chefe 
Departamento de Assuntos Ambientais 
Pretória, África do Sul 

Nthambeleni, Bernard  
Director Executivo, Sistema de Gestão de Bolsas 
Fundação Nacional de Pesquisa 
Pretória, África do Sul 

Nyakulalini, Godfrey  
Departamento de Assuntos Ambientais 
Pretória, África do Sul 

Nyambe, Imasiku  
Director,  
Direcção de Pesquisa e Estudos de Graduação 
Universidade da Zâmbia 
Lusaka, Zâmbia 

Nyanganyura, Daniel  
Especialista de Programas para Matemática, 
Física e Ciências de Engenharia 
Escritório Regional para África do ICSU 
Pretória, África do Sul 

Otiti, Tom  
Professor 

Departamento de Física 
Universidade de Makerere 

Kampala, Uganda 

Patel, Imraan  
Vice-Director Geral Interino 
Ciência e Tecnologia para o Impacto Económico 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Pretória, África do Sul 

Pillay, Manglin  
Representante da Federação Mundial das 
Organizações de Engenharia (WFEO) 
Oficial Executivo-Chefe 
Instituto Sul-Africano de Engenharia Civil 
Midrand, África do Sul 

Ramaru, Tlou  
Analista de Políticas 
Departamento de Assuntos Ambientais 
Pretória, África do Sul 

Rasekoala, Elizabeth  
Rede Africana-Caribenha de Ciência e 
Tecnologia 
Cidade do Cabo, África do Sul 

Roman, Henry  
WAYS-Africa 
Johannesburg, África do Sul 

De Ronde, Lorraine  
Representante da Federação Mundial das 
Organizações de Engenharia (WFEO) 
Oficial deRelações Internacionais 
Instituto Sul-Africano de Engenharia Civil 
Midrand, África do Sul 

Le Roux M  
Escritório da EU 
Pretória, África do Sul 

Saloojee, Imraan  
Sistema de Sistemas Globais de Observação 
da Terra, 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Pretória, África do Sul 

Scholes, Bob  
Chefe de Equipa de Investigação: Processo e 
Dinâmica de Ecossistemas  
Centro Aplicado para a Ciência dos Sistemas 
do Clima e da Terra 
Pretória, África do Sul 

Skeef, Rocky  
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Director Executivo, Desenvolvimento de Novos 
Negócios  
Fundação Nacional de Pesquisa 
Pretória, África do Sul 
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Sousa C S D  
Embaixada de Angola 
Pretória, África do Sul 

Sweijd, Neville  
Gestor de Operações  
Centro Aplicado para a Ciência dos Sistemas 
do Clima e da Terra 
Pretória, África do Sul 

Sy, Salif Cherif  
Director Geral do Gabinete 

Ministério de Economia e Finanças 
Dakar, Senegal 

Thovhakale, Bridget  
Vice-Director para a Cooperação Multilateral 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Pretória, África do Sul 

Toteu, Felix Sadrack  
Unidade de Ciências da Terra 
UNESCO 
Nairóbi, Quénia 

 

 

Tshangela, Mapula  
Departamento de Assuntos Ambientais 
Pretória, África do Sul 

Tsheola, Johaness  
Professor Sénior e Chefe do Departamento de 
Planificação e Gestão 
Universidade do Limpopo, Campus de Turfloop 
Polokwane, África do Sul 

van Jaarsveld, Albert  
Oficial Executivo-Chefe e Presidente 
Fundação Nacional de Pesquisa 
Pretória, África do Sul 

Vasconcelos, Lopo  
Vice-Presidente 
Sociedade Geológica de África 
Maputo, Moçambique 

Vogel, Coleen  
Universidade de Witwatersrand 
Johannesburg, África do Sul 

Yirgu, Gezahegn Abegaz  
Professor 
Departamento de Ciências da Terra  
Universidade de Adis Abeba 
Adis Abeba, Etiópia 

 


